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PREÂMBULO

	A SUPERINTENDÊNCIA DA CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação em tela na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos deste Edital e seus anexos. Este pregão será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva equipe de apoio designados pela Portaria/SESAU nº 1.038 de 25/07/2016, expedida pelo Secretário de Estado da Saúde.

	Processo: 2016/30550/006200	Tipo de licitação: Menor Preço

	Data da abertura: 04 de outubro de 2016	Hora da abertura: 09 horas (Horário de Brasília)

	Retirada do Edital (portal/SISTEMA): www.saude.to.gov.br / www.comprasnet.com.br

	Local da sessão: www.comprasnet.com.br

	Registro de Preços:                  ( X ) SIM                      (    ) NÃO

	SETORES RESPONSÁVEIS PELA SOLICITAÇÃO

	Superintendência: Superintendência de Unidades Próprias

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Fonte de Recursos: 0250	 

	Ação do PPA / Orçamento: 3006	

	Natureza da Despesa: 44.90.52

	Valor Total Estimado: Em conformidade com o disposto nos Acórdãos nº 1888/2010 e 2080/2012 do TCU – Plenário, não será divulgado o valor unitário de referência para contratação, disponibilizando quando solicitado pelas Licitantes somente após a fase de lances.

	LEGISLAÇÃO APLICADA

	Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuação da Administração Pública;
Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, sendo aplicadas ainda todas as suas alterações;
Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014;
Lei Federal nº 12.846, de 01/08/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;
Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005: Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
Decreto Federal nº 5.504, de 05/08/2005: Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos;
Decreto Federal nº 6.204, de 05/11/2007: Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Federal;
Decreto Federal nº 7.892, de 23/01/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015: Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
Decreto Estadual nº 2.434, de 06/06/2005: Dispõe sobre o regulamento da modalidade de licitação denominada Pregão, e adota outras providências; 
Decreto Estadual nº 4.769, de 02/04/2013: Regulamenta o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual, e adota outras providências;
Decreto Estadual nº. 4.954, de 13/12/2013: Define regras específicas para os órgãos e entidades do Poder Executivo, quanto à responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a administração pública, e adota outras providências;
Decreto Estadual nº 5.344, de 30/11/2015: Dispõe sobre o regulamento do Sistema de Registro de Preços – SRP, e adota outras providências;
Portaria/SESAU nº 11, de 16/01/2015 (DOE nº 4.300, de 20/01/2015): Estabelece parâmetros, responsabilidades e rotinas sobre os Termos de Referência elaborados pelas áreas técnicas da Secretaria de Estado da Saúde, e dá outras providências;
Portaria/SESAU Nº. 108, de 05 /03/2015, (DOE nº. 4.331, de 06/03/2015): Institui no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Tocantins, regras específicas para apuração de eventuais descumprimentos de regras editalícias dos certames promovidos pela Superintendência de Compras e Central de Licitação, e adota outras providências.

	SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS

	UASG: 925958                                                                               Pregoeiro(a): Thiago Borges Silva

	Telefone: (063)3218-3098                                                          E-mail: superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br  

	Endereço: Av. NS 01, AANO, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/TO, CEP: 77.015-007

	Horário de Atendimento: Das 08h00min às 12h00min; das 14h00min às 18h00min.


1. 
DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de equipamentos hospitalares destinados às ações para instalação da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica na cidade de Araguaína, conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência, Anexo II.
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no SISTEMA e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, prevalecerão as últimas.
1.3. As quantidades constantes na especificação do Anexo I são estimativas, podendo a Administração não contratar a totalidade das mesmas.
1.4. Para fins deste Edital, produto(s), leia-se: equipamentos hospitalares.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e perante o Sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, onde para ter acesso ao Sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI.
2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do SISTEMA ou a SESAU/TO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.3. Não poderão participar deste Pregão:
2.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, durante o prazo da sanção aplicada;
2.3.2. Empresa impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, durante o prazo da sanção aplicada;
2.3.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
2.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.3.5. Empresa que seu ato de constituição e as respectivas alterações (estatuto, contrato social ou outro) não incluam o objeto deste Pregão;
2.3.6. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;
2.3.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos produtos, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
2.3.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.3.9. Ainda não poderão participar do Pregão, aqueles de que trata o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993, ou que seu ramo de atividade (código e descrição da atividade econômica principal e/ou código e descrição das atividades econômicas secundárias) não contemple o objeto deste Pregão.
3. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
3.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública, via internet. 	
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao SISTEMA Eletrônico, no portal eletrônico www.comprasnet.gov.br.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do SISTEMA implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do SISTEMA para imediato bloqueio de acesso.
4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 
4.1. Da impugnação: 
4.1.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição, que deverá ser protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria, ou  enviada para o e-mail: superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br.
4.1.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso contrário, poderá abrir ou suspender a sessão, na forma da lei, antes do julgamento do mérito, se for o caso.
4.1.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
4.2. Do pedido de esclarecimentos:
4.2.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá pedir esclarecimento quanto ao ato convocatório deste Pregão mediante petição, que deverá ser protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria, ou enviada para o e-mail: superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br.
4.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no e-mail indicado pela Licitante, podendo ainda, ser disponibilizado no portal eletrônico www.comprasnet.gov.br ficando acessível a todas as demais Licitantes para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
5.1. A Licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do SISTEMA eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
5.2. A Licitante deverá consignar, na forma expressa no SISTEMA eletrônico, o valor unitário para cada item da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a Licitante às sanções previstas neste Edital.
5.4. As propostas ficarão disponíveis no SISTEMA eletrônico, entretanto, até a abertura da sessão, a Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
5.5. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
5.6. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
5.7. A Licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
6. DA SESSÃO PÚBLICA 
6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no portal eletrônico www.comprasnet.gov.br.
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do SISTEMA eletrônico.
6.3. Cabe a Licitante acompanhar as operações no SISTEMA eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA, pelo(a) Pregoeiro(a) ou de sua desconexão.
6.4. A sessão poderá ser reagendada a critério do(a) Pregoeiro(a) sempre que se fizer necessário, devendo a Licitante fazer os acompanhamentos devidos.
7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, sendo que somente as consideradas classificadas participarão da fase de lances. 
7.2. Serão desclassificadas pelo(a) Pregoeiro(a), motivadamente, as propostas:
a) Que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;
b) Que não contenham a descrição do produto ofertado;
c) Que se identificar no SISTEMA, sendo que somente será considerada como identificação, a descrição do CNPJ ou da Razão Social completa da Licitante.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do SISTEMA eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance.
8.2. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no SISTEMA.
8.3. Durante o transcurso da sessão, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
8.6. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
8.7. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o SISTEMA eletrônico permanecer acessível as Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.8. No caso de a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa as participantes no portal eletrônico www.comprasnet.gov.br. 
8.9. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo(a) Pregoeiro(a), que informará, com antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
8.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de lances, a critério do(a) Pregoeiro(a), emitido pelo SISTEMA eletrônico às Licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo SISTEMA eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
9. DOS ITENS EXCLUSIVOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Será observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente os seus arts. 42 a 49.
9.2. Para cumprimento ao que dispõe o artigo 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as Licitações cujo os itens sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são destinadas exclusivamente as microempresas ou empresas de pequeno porte.
9.2.1 O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, observando-se a inocorrência de quaisquer dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo.
[bookmark: art3]9.2.2. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
a) No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e
b) No caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
9.2.3. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido por esta Lei, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
9.2.4. A pessoa física ou o empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 receberá o mesmo tratamento concedido por esta Lei, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
9.3. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 independe da habilitação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.
9.4. As Licitantes deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparado, e que não possuem quaisquer dos impedimentos do §4º do art. 3º da Lei nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).
9.5. A declaração acima exigida deverá ser manifestada em campo próprio do sistema como condição de participação no pregão. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, à declaração deverá ser enviada ao pregoeiro juntamente com a documentação constante do item 15.3.
10. DA COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1. Conforme previsto no artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo de cada item, preferencialmente para contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte.
10.2. Para a cota reservada para microempresas ou empresas de pequeno porte, a proposta de preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso.
10.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada a Licitante vencedora da cota principal, ou diante de sua recusa, as Licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço da primeira colocada.
10.4. Se a mesma Licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menos.
10.5. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
a) No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e
b) No caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
10.6. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido por esta Lei, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
10.7. A pessoa física ou o empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 receberá o mesmo tratamento concedido por esta Lei, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
10.7. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.
10.8. As Licitantes deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparado, e que não possuem quaisquer dos impedimentos do §4º do art. 3º da Lei nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).
10.9. A declaração acima exigida deverá ser manifestada em campo próprio do sistema como condição de participação no pregão. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, à declaração deverá ser enviada ao pregoeiro juntamente com a documentação constante do item 15.3. 
11. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
11.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
11.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo SISTEMA, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
11.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o SISTEMA, de forma automática, convocará os Licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
11.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o SISTEMA fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.
11.1.4. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo SISTEMA, decairá do direito previsto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
11.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta condição, o procedimento licitatório prossegue com os demais Licitantes.
12. DA NEGOCIAÇÃO
12.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação constante dos autos
12.2. A negociação será realizada por meio do SISTEMA, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.
12.3. Será vencedora a empresa que atender ao Edital e ofertar o menor preço.
13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
13.1. Conforme faculta o art. 3º da Lei 10.520/02, não será anexado a este Edital o orçamento de referência estimado para contratação.
13.2. O preço estimado para contratação somente será divulgado após o término da fase de lances.
13.3. O(a) Pregoeiro(a) anunciará a Licitante vencedora, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão da mesma, acerca da aceitação do lance de menor valor.
13.4. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação constante dos autos.
13.5. O item cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante dos autos, não será(ão) aceito(s), e portanto, não será(ão) adjudicado(s).
13.4. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o PREÇO UNITÁRIO DE REFERÊNCIA, obtidos por meio de pesquisa de mercado. 
13.5. Os PREÇOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA serão utilizados na análise dos valores ofertados pela Licitante, para fins de aceitação ou não da proposta comercial.
13.6. Confirmada a aceitabilidade da proposta, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do julgamento do preço, disponibilizando quando solicitado pelas Licitantes após o encerramento da etapa de lances, o preço estimado para contratação, procedendo posteriormente à verificação da habilitação da Licitante, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. 
13.7. Se a proposta de preços não for classificada ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
13.8. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns).
13.9. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no SISTEMA Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
14.1. A Licitante vencedora deverá adequar sua proposta de preço ao último lance, CONTENDO APENAS DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, conforme regras matemáticas, e conter ainda:
a) As quantidades; discriminação dos produtos; espécie/tipo e procedência (se for o caso); marca; valor unitário e total da proposta;
b) A indicação e descrição detalhada das características técnicas do(s) produto(s) proposto(s) para o(s) respectivo(s) item(s) que compõe(m) o objeto desta licitação, em conformidade com os requisitos, especificações e condições estipuladas neste Edital, inclusive prazo de entrega, prazo de garantia dos produtos e demais especificações que permitam aferir com precisão ao solicitado no Edital;
c) A razão social da proponente; endereço completo; telefone; fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando opcionalmente o banco, número da conta corrente e da agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame;
d) Prazo de entrega e garantia dos produtos; prazo de validade da proposta, e prazo de pagamento, na forma descrita no item 14.12, donde caso a proposta não conste estas informações, serão considerados os prazos do Edital;
e) Caso a Licitante envie a sua proposta de preços, contendo mais de duas casas depois da vírgula, a Comissão Permanente de Licitação fará o arredondamento “para menos” (ex: R$ 12,578; será arredondado para R$ 12,57).
14.1.1. Quanto à elaboração da proposta de preços, deve ser observado ainda que:
a) Solicitação de trocas de produto(s) requerido pela vencedora, somente será(ão) aceito(s) por motivo(s) devidamente justificado(s), mediante manifestação da área técnica;
14.1.2. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos, caso existam erros, serão corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a) na forma seguinte:
a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;
b) Erro de transcrição das quantidades previstas no Edital: será mantido o preço unitário e corrigida a quantidade e o preço total;
c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o preço total;
d) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma;
e) Item que não constar da proposta enviada quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a): será incluído o item, preservando as informações da proposta digital da empresa cadastrada no SISTEMA, adequando ao último lance ofertado e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).
14.2. O valor total da proposta será ajustado pelo(a) Pregoeiro(a) em conformidade com os procedimentos acima; 
14.3. A correção poderá ser realizada pelo Pregoeiro(a) por meio de carta de correção - Modelo 1, obedecendo aos critérios acima citados, a qual será encaminhada para a Licitante, que poderá contestar no prazo de até vinte e quatro horas contadas do respectivo envio, donde, caso não o faça, considerar-se-á aceita a correção realizada pelo(a) Pregoeiro(a).
14.4. A Licitante que abandonar o certame ou deixar de enviar a documentação indicada nesta condição será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas em Lei, bem como neste Edital.
14.5. O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
14.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SESAU/TO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.
14.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
14.8. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos e instalações de propriedade da Licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
14.9. Para o ICMS relativo ao produto cotado, deverá ser utilizada alíquota interna de origem (art. 155, parágrafo 2º, inciso VII, alínea "b", da Constituição Federal), bem como, para emissão das respectivas Notas Fiscais;
14.10. Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da Administração Pública Estadual, suas Autarquias e Fundações, a Licitante deverá apresentar sua proposta deduzido o ICMS incidente na operação ou prestação, nos termos do Art. 2º, Inciso LXXX do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006, publicado no D.O.E. nº 2.318, de 02 de janeiro de 2007;
14.11. No(s) preço(s) proposto(s) já deverá(ão) estar inclusas todas as despesas e tributos.
14.12. Independente de transcrição por parte da Licitante, obrigatoriamente as propostas terão:
a) O prazo de validade da proposta: no mínimo 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da abertura da sessão inaugural;
b) O prazo de entrega dos equipamentos: deverá ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, conforme item 7.1. do Termo de Referência, Anexo II;
c) O prazo de instalação de equipamentos: deverá realizar a montagem e instalação no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da Contratante, conforme item 8.2. do Termo de Referência, Anexo II
d) O prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, conforme item 13.3. do Termo de Referência;
e) O prazo de garantia dos equipamentos: deverá ser de no mínimo 12(doze) meses, contados da Nota Fiscal/Termo de Recebimento, conforme item 3.3.1. do Termo de Referência. 
15. DA HABILITAÇÃO
15.1. A habilitação parcial das Licitantes será verificada por meio do SICAF e da documentação complementar exigida no item 15.3.
15.2. As Licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências, constantes dos artigos 28 a 31 da Lei Federal nº 8.666/1993, no que couber.
15.3. Após solicitação do(a) Pregoeiro(a), as Licitantes que tiverem seus preços aceitos deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
a) Atestado(s) de capacidade técnica ou certidão, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido produtos, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação;
b) Licença de Funcionamento da licitante, emitida pela ANVISA/MS ou pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual da sede da licitante;
c) Folder ou catálogo, emitido pelo fabricante, capaz de demonstrar se o produto ofertado está de acordo com o exigido no edital, sendo vedada a confecção de folder por parte do representante ou distribuidor ou outro senão a indústria detentora da marca, ficando o responsável passível das sanções cabíveis, haja vista, que a SESAU/TO poderá diligenciar se as informações constantes do documento são verdadeiras;
d) Certificado do Registro dos Equipamentos, na Agencia Nacional da Vigilância Sanitária, ou sua Publicação na Internet ou Diário Oficial da União, em conformidade com o artigo 5º § 3º da Portaria nº 2.814 - GM/98 ou a sua isenção; estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua revalidação, do Decreto Federal nº 8.077/2013, acompanhada de cópia da publicação do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação do item/lote (se fora o caso) cotado;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
f) Apresentar comprovação da boa situação financeira da Licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) E Liquidez Corrente (LC) igual ou maiores que 01 (um), automaticamente pelo SICAF;
g) As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices referidos na alínea anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio liquido de 5% do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.
15.4. Do envio dos documentos de habilitação e proposta atualizada com o último lance:
15.4.1. As empresas vencedoras serão convocadas para enviar a proposta atualizada com o último lance, no prazo de 02 (duas) horas, em arquivo único via sistema que deverá conter: razão social; número do CNPJ; endereço completo; telefone; fax; e-mail; banco; agência; conta-corrente, descrição detalhada do produto; marca; fabricante; procedência; espécie, se for o caso; tipo/modelo, se for o caso; unidade; quantidade; valor unitário; valor total; valor global da proposta; prazo de garantia; prazo de entrega dos produtos; prazo de validade da proposta; prazo de pagamento, além da documentação constante do item 15;
15.4.2. Excepcionalmente, com prévia autorização do Pregoeiro(a), a Licitante poderá encaminhar a proposta e os documentos de habilitação, ambos assinados e digitalizados, para o e-mail superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br, quando comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo que neste caso em momento posterior será providenciado o uso da funcionalidade “Convocar Anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema, e assim fique à disposição das demais Licitantes;
15.4.3. Os documentos remetidos nas formas dos subitens acima descritos poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a);
15.4.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao protocolo geral da Secretaria de Estado da Saúde, aos cuidados da Superintendência de Compra e Central de Licitação, no endereço descrito no preâmbulo deste Edital;
15.4.5. As empresas que desejarem poderão protocolar diretamente os seus documentos de habilitação e proposta atualizada com o último lance, em original, no protocolo geral da Secretaria de Saúde, desde que sejam no prazo máximo de 02 (duas) horas, contada da notificação do(a) Pregoeiro(a), ficando neste caso, dispensada a apresentação destes, na forma prevista no item 15.4.1. 
15.5. Será aberto processo administrativo para os fins de aplicação de sanção a empresa que não enviar a documentação exigida no Edital, ou que ficar inabilitada por não cumprir com os termos do Edital, bem como por prestar declaração falsa, já que quando do cadastramento da proposta, DECLARA que cumpre com os requisitos de habilitação do Edital.
15.6. O(a) Pregoeiro(a) não se responsabilizará por documentos extraviados, nem os que chegarem fora do prazo estabelecido, ocasião em que a Licitante será inabilitada, sendo convocadas as Licitantes subsequentes em ordem de classificação, se for o caso.
15.7. Disposições gerais acerca dos documentos de habilitação
a) O(a) Pregoeiro(a) poderá consultar portais eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação das Licitantes.
b) Caso a data de validade de alguma certidão constante do SICAF esteja vencida, a Licitante deverá apresentar a certidão regularizada juntamente com o SICAF.
c) Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade.
d) Ainda que apresente o SICAF, a Licitante deverá apresentar os demais documentos relacionados no item 15.3 deste Edital.
e) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da Administração, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa oficial.
f) Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos portais eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, caso a Comissão de Licitação julgue conveniente.
g) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a Licitante será inabilitada.
h) O não atendimento a qualquer das condições previstas no item 15 e seus subitens provocará a inabilitação da Licitante vencedora.
i) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da Licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
j) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
k) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
l) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal, donde havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
m) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao(a) Pregoeiro(a) convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
n) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativa de débito, ou positiva com efeito de negativa, vigentes.
o) A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao(a) Pregoeiro(a) convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
p) Se a Licitante não atender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará as documentações subsequentes, na ordem classificatória, que atenda tais exigências.
q) Não serão aceitos documentos com a vigência vencida, ou qualquer tipo de protocolo, exceto se o Edital permitir.
r) Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a Licitante será declarada vencedora.
s) O atestado de capacidade técnica deverá estar emitido em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(is) da Licitante.
t) Na fase de habilitação haverá consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Condenadas por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA).
16. DOS RECURSOS 
16.1. Declarado a vencedora, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer Licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do SISTEMA, manifestar sua intenção de recurso.
16.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o(a) Pregoeiro(a) a adjudicar o objeto a Licitante vencedora.
16.3. O(a) Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do SISTEMA.
16.4. A Licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.
16.5. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, a Licitante interessada poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.
16.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo(a) Pregoeiro(a) serão apreciados pela autoridade competente.
16.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
17.2. O objeto deste Pregão será adjudicado a Licitante vencedora.
17.3. A homologação deste Pregão compete ao Secretário de Estado da Saúde/TO.
18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Da Formalização da Ata de Registro de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.1.1. A SESAU/TO convocará a primeira Licitante classificada e, se for o caso, as demais classificadas que aceitarem fornecer pelo preço da primeira, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos propostos, para assinatura da Ata de Registro de Preço;
18.1.2. Quando convocada a primeira Licitante classificada e, se for o caso, as demais classificadas que aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação, deverá comprovar as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
18.1.3. A SESAU/TO convocará formalmente, via telefone e/ou e-mail, a Licitante vencedora para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, informando o local, a data e o horário, a assinatura da Ata de Registro de Preços;
18.1.4. O prazo para que a Licitante vencedora compareça, após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela SESAU/TO;
18.1.5. No caso de a Licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, o(a) Pregoeiro(a) poderá, mantida a ordem de classificação, negociar com a Licitante seguinte antes de efetuar seu registro;
18.1.6. A SESAU/TO poderá ainda, encaminhar, por e-mail, a Ata de Registro de Preços para que seja assinada por pessoa legalmente autorizada a firmar compromissos em nome da empresa;
18.1.7. Caso a SESAU/TO opte por enviar a Ata na forma do item acima (18.1.6), a Adjudicada deverá prover sua assinatura e devolução, de forma digital (escaneada), através de seu e-mail (da empresa), no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), ficando, neste caso dispensado o envio da via original.
18.1.8. A devolução da Ata deverá ser, obrigatoriamente, no e-mail do(a) Pregoeiro(a) indicado no Preâmbulo do Edital.
18.1.9. A SESAU/TO, julgando necessário, poderá notificar a adjudicada que providencie a devolução da Ata original devidamente assinada no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, ficando, neste caso dispensado o envio da via original, observado o item 18.1.5.
18.1.10. Em qualquer das situações previstas nos subitens antecedentes que tratam da assinatura da Ata, a Licitante que não os atender, decaíra do direito de registro, ocasião em que a SESAU/TO convocará as Licitantes remanescentes obedecendo à ordem de classificação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;
18.1.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento;
18.1.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
18.2. Da Vigência da Ata de Registro de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.2.1. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.
18.3. Da Participação e Adesão ao Registro de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.3.1. A Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Tocantins (SESAU/TO) é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;
18.3.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da SESAU/TO;
18.3.3. Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com a SESAU/TO e órgãos participantes;
18.3.4. As aquisições ou contratações adicionais referenciadas no item 18.3.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens deste Edital e registrados na Ata de Registro de Preços para a SESAU/TO e órgãos participantes;
18.3.5. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
18.3.6. Após a autorização da SESAU/TO, o órgão não participante deve efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
18.3.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
18.3.8. A concessão de adesão se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata;
18.3.9. Eventuais dúvidas acerca da adesão serão elucidadas conforme o Decreto Estadual nº. 5.344/2015, e subsidiariamente o Decreto Federal nº 7.892/2013.
18.4. Da Administração da Ata de Registro de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.4.1. A SESAU/TO é responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos interessados, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.
18.4.2. A convocação do fornecedor beneficiário pelo contratante será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido.
18.4.3. O fornecedor beneficiário convocado na forma da condição anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital e seus Anexos.
18.4.4. Quando comprovada a hipótese acima, a SESAU/TO poderá indicar o próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de sanções.
18.5. Do Controle e das Alterações de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços ou bens registrados, cabendo a SESAU/TO promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 65 da Lei Federal 8.666/1993.
18.5.2. Nas hipóteses de alteração de preços registrados em ata, será observado o disposto nos artigos 18 e 19 do Decreto Estadual nº 5.344 de 30 de novembro de 2015.
18.6. Do Cancelamento do Registro de Preços (DEC. EST. Nº. 5.344/2015):
18.6.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
18.6.1.1. A pedido, quando:
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.
18.6.1.2. Por iniciativa da SESAU/TO, quando o fornecedor:
a) não aceitar reduzir o preço registrado, quando estes tornarem superiores aos praticados no mercado;
b) perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas por decurso do prazo de vigência, ou quando não restarem fornecedores registrados;
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Reg. de Preços;
18.6.1.3. Quando caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes;
18.6.1.4. Em quaisquer hipóteses acima, concluído o processo, a SESAU/TO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ao fornecedor beneficiário e aos demais fornecedores a nova ordem de registro.
19. DO PAGAMENTO 
19.1. O prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.
19.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa.
19.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
19.4. Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
19.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
19.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
19.7. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido pagamento a própria Nota de Empenho.
20. DO CONTRATO E CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
[bookmark: art57]20.1. A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários.
[bookmark: art57i]20.2. Homologado o Pregão, a Licitante será convocada de acordo com a necessidade da Administração para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar a(s) Nota(s) de Empenho(s) ou assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado.
20.3. Quando a empresa adjudicatária, após convocada, recusar-se a retirar a “Nota de Empenho”, não apresentar situação fiscal regular, não assinar o contrato, negar ou retardar a entrega do(s) produto(s) objeto deste Pregão, a SESAU/TO convocará formalmente as Licitantes remanescentes na ordem de classificação do certame para contratar com a Administração.
20.4. Cometendo a adjudicatária uma das situações previstas acima, sem motivo justo e não acatado pela SESAU/TO, ficará caracterizado descumprimento total da obrigação assumida, estando à empresa sujeita às penalidades previstas em Lei.
20.5. A sujeição à penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às Licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação nos mesmos termos propostos a primeira adjudicatária.
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. A Licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado e demais cominações legais, nos seguintes casos:
a) cometer fraude fiscal;
b) apresentar documento falso;
c) fizer declaração falsa;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) deixar de entregar a documentação exigida no certame;
f) não mantiver a proposta;
g) fraudar ou retardar de qualquer forma a execução do contrato;
g) não cumprir com a execução do contrato;
i) descumprir as demais exigências deste Edital e seus Anexos.
21.2. Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.666/93.
21.3. Para os fins do item 20.2, a cada dia de atraso será cobrado 1% (um por cento) de multa até o limite de 30% (trinta por cento), ocasião em que será rescindido unilateralmente o contrato, sendo convocadas as Licitantes remanescentes obedecendo à ordem de classificação, para contratar com a Administração, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e artigos de 81 a 88 da Lei 866693.
21.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa.
21.5. A multa será aplicada, após o julgamento da defesa apresentada pela Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua notificação. Decaído este prazo, sem manifestação da Contratada, a Contratante aplicará e executará automaticamente a multa.
21.6. Para julgamento da defesa apresentada pela Contratada ou aplicação da multa, fica facultada da área responsável consultar a Superintendência de Assuntos Jurídicos da SESAU/TO.
21.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração ou a terceiros.
21.8. Poderá haver ainda, pena de:
a) Advertência quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
b) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
21.9. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
21.10. Todas as sanções poderão, a critério da SESAU/TO, tramitar nos autos que correm o procedimento licitatório.
21.11. Da instauração do procedimento administrativo para aplicação da sanção:
a) A empresa que descumprir o Edital será convocada por meio do SICAF (via chat) durante a realização do Pregão para que apresente sua defesa no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data de notificação do(a) Pregoeiro(a) , sendo excluído o dia de início e incluído o último;
b) A SESAU/TO não se responsabiliza pela inobservância da convocação pela Licitante realizada por meio do SISTEMA;
c) A critério da SESAU/TO, a convocação poderá ser realizada pelo e-mail da Licitante.
d) A empresa, caso deseje, deve apresentar sua defesa através do e-mail do(a) Pregoeiro(a) ou protocolar diretamente na Protocolo Geral da Secretaria de Estado da Saúde;
e) Concluído o prazo estabelecido no item 21.11. “a”, os autos seguirão devidamente instruídos para prolação da decisão pela Autoridade Competente;
f) Da decisão caberá recurso, na forma da Lei.
g) Na contagem dos prazos, exclui-se o dia de início e inclui-se o último.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Ao Secretário da Saúde compete anular este Pregão de ofício, por ilegalidade, ou por provocação de qualquer pessoa, e cancelá-lo ou revogá-lo todo ou em parte, por considerá-lo inoportuno, inconsistente ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
22.2. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito a ampla defesa e o contraditório.
22.3. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
22.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
22.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
22.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
22.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
22.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão às últimas, exceto em caso de normas editadas pelo Governo do Estado e Federal.
22.9. Não serão aceitos documentos com a vigência vencida, exceto se, e nos casos que o Edital permitir;
22.10. A participação neste Pregão implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, seus Anexos, leis e normas aplicáveis;
22.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da SESAU/TO, sem prejuízo do disposto no § 4º do art. 17 do Decreto Federal nº 5.450/2005.
22.12. Este Edital é instrumento de adesão, donde todos que participem estão automaticamente de acordo com suas condições.
22.13. A Contratada não poderá subcontratar o objeto em parte, sem a expressa anuência da Contratante.
22.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, salvo nos casos expressamente permitidos.
22.15. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia de início inclui-se o último.
23. DO FORO
23.1. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o da comarca de Palmas - TO, com exclusão de qualquer outro.
Palmas, 20 de setembro de 2016.

Kássia Divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da Comissão Permanente de Licitação




ANEXO I
Critério de Julgamento e Relação/Descrição dos Produtos

01. Do critério de julgamento (lembretes importantes):
a) Será vencedora a Licitante que atender as exigências do Edital e apresentar o menor preço unitário por item;
b) A proposta deverá conter apenas duas casas decimais após a vírgula;
c) Para cumprimento ao que dispõe o artigo 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as Licitações cujo os itens sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são destinadas exclusivamente as microempresas ou empresas de pequeno porte;
d) Será reservada uma cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo de cada item, preferencialmente para contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto no artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006;
e) Conforme faculta o art. 3º da Lei 10.520/02, não será anexado a este Edital o orçamento de referência estimado para contratação.
f) O preço estimado para contratação somente será divulgado após o término da fase de lances.
02. Da Relação/Descrição dos produtos:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	COTA PRINCIPAL
	COTA EXCLUSIVA ME/EPP
	COTA RESERVADA ME/EPP

	01
	BERÇO AQUECIDO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: BERÇO AQUECIDO DE REANIMAÇÃO DO RECÉM NASCIDO (RN) ATRAVÉS DE CALOR IRRADIANTE. CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ANTICORROSIVO, FIXADO SOBRE ESTRUTURA COM RODÍZIO DE 3POL, NO MÍNIMO E FREIOS ANTIDERRAPANTES. PROJETADO PARA PROPORCIONAR CONFORTO TÉRMICO AO RECÉM-NASCIDO PREMATURO, EM BERÇÁRIO DE CUIDADOS INTENSIVOS – SALA DE PARTO. ESPECIFICAÇÕES: SISTEMA DE CALOR IRRADIANTE COM MÓDULO AQUECEDOR ANGULAR MÓVEL OU FIXO, RESISTÊNCIA REVESTIDA EM QUARTZO; POTÊNCIA MÍNIMA DO ELEMENTO AQUECEDOR: 560W; MÓDULO DE CONTROLE AUTO TERMOSTÁTICO SERVO CONTROLADO, COM ERRO MÁXIMO DE TEMPERATURA DE 0,2°C PARA MAIS OU PARA MENOS, TENDO COMO REFERENCIA UM SENSOR DE PELE; DISPLAY DE INDICAÇÃO DA TEMPERATURA DO RN, TEMPERATURA DE CONTROLE, NÍVEL DE AQUECIMENTO, TEMPO DE EXPOSIÇÃO, MODOS DE OPERAÇÃO EM SERVO-CONTROLE E MANUAL; FAIXA DE OPERAÇÃO APROXIMADA PARA CONTROLE DE TEMPERATURA: MANUAL 20 A 100% 28°C A 39°C E SERVO CONTROLE: 35°C A 38°C, APROXIMADAMENTE; ALARMES VISUAIS E SONOROS PARA: HIPOTERMIA, HIPERTERMIA, FALHAS DO SENSOR, FALTA DEENERGIA, FALHA NO SISTEMA E TEMPERATURA ANORMAL; COMPARTIMENTO DO RN FIXO: LEITO EM ACRÍLICO TRANSPARENTE COM ABAS REBATÍVEIS, RADIOTRANSPARENTE, COM MOVIMENTAÇÃO HIDRÁULICA DE PROCLIVE E TRENDELEMBURG; COLCHÃO IMPERMEÁVEL, ANTIALÉRGICO E ATÓXICO, COM DIMENSÕES MÍNIMAS: 300X600MM; ALIMENTAÇÃO: 220 VAC/60HZ, TOMADA 2P+T PADRÃO NBR 5410, COM CABO FLEXÍVEL DE DUPLA ISOLAÇÃO, 1,5 M DE COMPRIMENTO NO MÍNIMO; BATERIA INTERNA PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA; ACOMPANHADO DOS SEGUINTES ITENS: 1 BANDEJA INTERMEDIÁRIA COM CAPACIDADE PARA 10KG, 1 PRATELEIRA GIRATÓRIA COM CAPACIDADE PARA 10KG, 1 SUPORTE DE SORO EM AÇO INOXIDÁVEL, 1 CONJUNTO DE REANIMADOR EM RÉGUA TRIPLA: 2 FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR; ASPIRADOR DE SECREÇÕES, VÁLVULA REGULADORA, CHICOTE DE 1,5M E 1 FRASCO DE 2,5L COM TAMPA E NÍVEL, 1 MANGUEIRA DE O2 E 1 MANGUEIRA DE AR; 4 TOMADAS DE POSTE INCORPORADAS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA.
	UND
	-
	02
	-

	02
	ESTADIOMETRO PORTATIL
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: CAMPO DE USO: ATÉ 2,20 M. RESOLUÇÃO: EM MILÍMETROS (INTERVALOS 5 MM). TOLERÂNCIA: + / - 5 MM TUBO RETANGULAR COM ESCALA EM ALUMÍNIO ANODIZADO ESCALA ANTROPOMETRICA LITOGRAFADA. AMPLA BASE PARA APOIO DOS PÉS UTILIDADE.
	UND
	-
	01
	-

	03
	BALANÇA ELETRÔNICA PORTÁTIL
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: BALANÇA ELETRÔNICA PARA PESAGEM DE BEBÊS, PROJETADA PARA PESAGENS RÁPIDAS E SIMPLES. COM APROVAÇÃO DO INMETRO, ZERAGEM AUTOMÁTICA; PRATO ANATÔMICO, HIGIENIZÁVEL E ATÓXICO; COM GARANTIA DE FÁBRICA DE NO MÍNIMO 12 MESES.
	UND
	-
	02
	-

	04
	OFTALMOSCÓPIO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: OFTALMOSCÓPIO 2,5 VOLTS COM CABO E BOLSA - LUZ HALÓGENA P/ILUMINAÇÃO BRILHANTE PARA MELHOR RESOLUÇÃO. LÂMPADA DE REPOSIÇÃO. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA.
	UND
	-
	02
	-

	05
	OTOSCOPIO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: OTOSCÓPIO COM CABO EM METAL CROMADO, PARA DUAS PILHAS MÉDIAS COMUNS, RECOBERTO POR CAPINHA ANTIDERRAPANTE DE PUNHO. CABEÇOTE COM LÂMPADA, REGULADOR DE ALTA E BAIXA LUMINOSIDADE. VISOR MÓVEL. LÂMPADA INCANDESCENTE DE 2,5 V.05 (CINCO) ESPÉCULOS AURICULARES SEM ENCAIXE METÁLICO, NOS SEGUINTES CALIBRES E QUANTIDADES: 01 ESPÉCULO DE DIÂMETRO 2,8 MM Nº 1; 01 ESPECULO DE DIÂMETRO 4,15 MM Nº 2 ; 01 ESPÉCULO DE DIÂMETRO 5,0 MM Nº 3; 01 ESPECULO DE DIÂMETRO 6,0 MM Nº 4; E, 01 ESPECULO DE DIÂMETRO 9,0 MM Nº 5.(APROXIMADAMENTE). POSSUIR REGISTRO NA ANVISA.
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	-
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	NEGATOSCOPIO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: NEGATOSCÓPIO DE 03 SOBRE 03 CORPOS, CONSTRUÍDO EM CHAPA DE AÇO TRATADO E PINTADO NA COR CINZA MARTELADO, PARTE FRONTAL EM ACRÍLICO TRANSLUCIDO LEITOSO, ILUMINAÇÃO ATRAVÉS DE UMA LÂMPADA FLUORESCENTE DE 32W, ACENDIMENTO ATRAVÉS DE INTERRUPTOR INDIVIDUAL PARA CADA CORPO, ATINGINDO LUMINÂNCIA NA FAIXA DE 1000 A 2000 NITS, ALIMENTAÇÃO 220V,DIM.APROX. ALT. 1000MM X COMPR. 1130MM X PROF. 100MM.
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	ASPIRADOR PORTÁTIL
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: APARELHO CIRÚRGICO PORTÁTIL UTILIZADO NA SUCÇÃO DE SECREÇÕES; CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: MONTADO EM MÓVEL, DENTRO DE UMA CARENAGEM PLÁSTICA; POSSUIR RODÍZIOS DE 3 POLEGADAS; ESTRUTURA DO CONJUNTO CONSTRUÍDA EM AÇO MACIÇO, REVESTIDA COM MATERIAL RESISTENTE, COM CANTOS ARREDONDADOS. PINTURA À BASE DE EPÓXI, POLIMERIZADA, COM TRATAMENTO FOSFATIZADO RESISTENTE A CORROSÃO E MATERIAIS DE LIMPEZA; POTÊNCIA MÍNIMA DO MOTOR: 1/4HP; FUNCIONAMENTO ATRAVÉS DE DIAFRAGMA; POSSUIR MICRO-FILTRO HIDROFÓBICO INSTALADO NA LINHA DE SUCÇÃO CAPAZ DE RETER 99,9% DE PARTÍCULAS ENTRE 0,1-0,5 MÍCRON; PERMITIR AJUSTE DE SUCÇÃO ENTRE 0 A22 POL.HG, NO MÍNIMO; APRESENTAR PRESSÃO DE SUCÇÃO MÍNIMA DE 21 POL.HG COM FLUXO DE AR ZERO; POSSUIR MODO DE ASPIRAÇÃOINTERMITENTE; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 220 VAC/60HZ; CABO DE ALIMENTAÇÃO COM DIÂMETRO DEFINIDO PELO FABRICANTE, MÍNIMO DE 3 M DE COMPRIMENTO, COM PLUG 2P+T, PADRÃO NORMAS NBR IEC 60601-1, NBR 5410 E NBR 13534. ACESSÓRIOS: DOIS (02)FRASCOS COLETORES DE PLÁSTICO AUTOCLAVÁVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 2L CADA, COM TAMPA DE SILICONE AUTOCLAVÁVEL; POSSUIR SUPORTE DE FIXAÇÃO DO FRASCO AO MÓVEL; UM (01) PEDAL DE ACIONAMENTO BASCULANTE; DUAS (02) CÂNULAS CURVA REUTILIZÁVEL TIPO YANKHAUER, COM EXTENSÃO.
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	MEDIDOR DE PRESSÃO (CUFF)
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: COM MONITOR INTEGRADO DE PRESSÃO INDICANDO A FAIXA IDEAL DA PRESSÃO DO CUFF; - BOMBA DE CALIBRAÇÃO COM BOTÃO DE ALÍVIO DE PRESSÃO. MANÔMETRO ANALÓGICO E INFLADOR PARA MEDIÇÃO DA PRESSÃO DO CUFF DO TUBO ENDOTRAQUIAL COM VARIAÇÃO DE ESCALA DE 0 A 120 CM H2O COM INDICAÇÃO DE CÓDIGOS DE CORES PARA PRESSÃO IDEAL E BULBO INFLADOR PARA AJUSTE DA PRESSÃO ADEQUADA COM BOTÃO DE ALÍVIO DA PRESSÃO. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
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	MONITOR MÚLTIPARÂMETRO COM CAPINÓGRAFO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: MONITOR MULTIPARAMÉTRICO PRÉCONFIGURADO: COM TELA COLORIDA DE NO MÍNIMO 8,5 POLEGADAS, BIVOLT AUTOMÁTICO 100240 VAC 50/60 HZ, BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA DE ATÉ 3,5H. MONITOR PORTÁTIL, COM PESO MÁXIMO DE TRÊS QUILOS. O MONITOR DEVE SER CAPAZ DE MONITORAR SINAIS VITAIS EM PACIENTES ADULTOS, PEDIÁTRICOS E NEONATOS, COM PORTA USB. A FUNÇÃO ELETROCARDIOGRAFIA DEVE MONITORAR NO MÍNIMO CINCO DERIVAÇÕES PADRÃO, EXIBINDO SIMULTANEAMENTE TRAÇADOS E CAMPO NUMÉRICO DA FREQUÊNCIA CARDÍACA (FC), COM FAIXA DE ATUAÇÃO DE 15 A 300 BPM. A LEITURA DA RESPIRAÇÃO DEVE SER POR MEIO DE IMPEDÂNCIA TRANSTORÁXICA COM INDICAÇÃO NUMÉRICA DA FR DE 0 A 200 RPM. A SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO DEVE MONITORAR VALORES DE SATURAÇÃO FUNCIONAL (0 A 100%) E PULSO (30A 250 BPM) DO PACIENTE MESMO SOB CONDIÇÕES DE BAIXA PERFUSÃO E/OU MOVIMENTO, COM APRESENTAÇÃO DA ONDA DE PLETISMOGRAFIA E VALORES NUMÉRICOS. A PRESSÃO ARTERIAL DEVE SER CONFIGURADA PARA AVALIÇÃO PELO MÉTODO INVASIVO E NÃO INVASIVO. O MÉTODO NÃO INVASIVO DEVE MONITORAR A PRESSÃO ARTERIAL EM UMA FAIXA DE 0 A 300 MMHG ATRAVÉS DO MÉTODO OSCILOMÉTRICO, INDICANDO NUMERICAMENTE OS VALORES DAS PRESSÕES SISTÓLICA, DIASTÓLICA E MÉDIA. A CONFIGURAÇÃO PARA PRESSÃO INVASIVA DEVE CONSIDERAR UMA FAIXA DE 50 A 400 MMHGDEPACIENTES ADULTOS, PEDIÁTRICOS E NEONATAIS, FORNECENDO AS LEITURAS DIASTÓLICA, SISTÓLICA E MÉDIA . A FUNÇÃO CAPNOGRAFIA DEVE MONITORAR A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE DIÓXIDO DE CARBONO (CO2) DO FINAL DO PERÍODO EXPIRATÓRIO (0 A 150MMHG), PELO SISTEMA MAINSTREAM, APRESENTANDO SIMULTANEAMENTE O CAPNOGRAMA E VALORES NUMÉRICOS DE ETCO2 E DA FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA. A TEMPERATURA CORPÓREA DEVE SER MONITORADA ATRAVÉS DE SENSORES ESOFÁGICO/RETAL OU SUPERFICIAL, COM FAIXA DE ATUAÇÃO DE 10C A 50OC. TODOS OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA A AVALIAÇÃO DAS FUNÇÕES DISPONÍVEIS DEVEM VIR ACOMPANHADOS AO EQUIPAMENTO O MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS REGISTRO NA ANVISA GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO.
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	VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO PARA PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS E ADULTOS, INDICADO PARA O USO EM TERAPIA INTENSIVA, COM TELA TOUCHSCREEN DE NO MÍNIMO 12”. COM OS SEGUINTES MODOS DE VENTILAÇÃO: VENTILAÇÃO COM VOLUME CONTROLADO (VCV); VENTILAÇÃO COM PRESSÃO CONTROLADA (PCV); VENTILAÇÃO COM FLUXO CONTÍNUO, CICLADA A TEMPO E COM PRESSÃO LIMITADA (TCPL) E VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA (NIV), COM CICLOS ASSISTIDO/CONTROLADOS (A/C), SIMV+PSV E CPAP. VENTILAÇÃO DE BACKUP PARA APNÉIA COM ATUAÇÃO EM TODAS AS MODALIDADES, INCLUSIVE EM CPAP. PROVIDO DE COMPENSAÇÃO DE VAZAMENTOS, POSSIBILITANDO VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA E VENTILAÇÃO COM PRESSÃO POSITIVA EM DOIS NÍVEIS. CAPACIDADE DE FLUXO DE ATÉ 180L/MIN. PRINCIPAIS CONTROLES REALIZADOS DE FORMA DIRETA PELO OPERADOR: FIO2 DE 21 A 100%, POSSUIR TEMPO INSPIRATÓRIO EM SEGUNDOS, PEEP/CPAP ATÉ 50CMH2O, PRESSÃO CONTROLADA ATÉ 80CMH2O, PRESSÃO DE SUPORTE ATÉ 80CMH2O, SENSIBILIDADE INSPIRATÓRIA POR PRESSÃO DE 0,3 A 10,0CMH2O E SENSIBILIDADE POR FLUXO EM L/MIN. MONITORAÇÃO PROXIMAL OU DISTAL PARA FLUXO E VOLUME. OFERECE RECURSO PARA NEBULIZAÇÃO, CICLO MANUAL, PAUSA INSPIRATÓRIA AUTOMÁTICA, PAUSA INSPIRATÓRIA MANUAL, PAUSA EXPIRATÓRIA MANUAL, MANOBRA PARA ASPIRAÇÃO COM ACIONAMENTO DE 100% DE O2 TEMPORIZADO E MODO DE ESPERA (STAND BY). ALARMES: ALTA E BAIXA PRESSÃO INSPIRATÓRIA, ALTO E BAIXO VOLUME MINUTO, ALTO E BAIXO VOLUME CORRENTE, ALTA E BAIXA FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, ALTA E BAIXA FIO2, APNÉIA, FALHA NO FORNECIMENTO DE GÁS, ALTA E BAIXA PRESSÃO DE ENTRADA DE AR E DE OXIGÊNIO, FALHA DE ENERGIA, USO EM BATERIA, BAIXA CARGA DA BATERIA E VENTILADOR INOPERANTE. PRINCIPAIS PARÂMETROS MONITORADOS / CALCULADOS: PRESSÃO DE PICO, PRESSÃO DE PLATÔ, PEEP, PRESSÃO MÉDIA DE VIAS AÉREAS, VOLUME CORRENTE, VOLUME MINUTO, FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA TOTAL E ESPONTÂNEA, TEMPO INSPIRATÓRIO, TEMPO EXPIRATÓRIO, FIO2, RELAÇÃO I:E, PICO DE FLUXO INSPIRATÓRIO E EXPIRATÓRIO, RESISTÊNCIA INSPIRATÓRIA E EXPIRATÓRIA, COMPLACÊNCIA ESTÁTICA E DINÂMICA, PRESSÃO DE OCLUSÃO, AUTO PEEP. APRESENTAÇÃO DE CURVAS PRESSÃO X TEMPO, FLUXO X TEMPO, VOLUME X TEMPO COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA AS FASES INSPIRATÓRIA E EXPIRATÓRIA, LOOPS PRESSÃO X VOLUME E FLUXO X VOLUME (APRESENTAÇÃO DE ATÉ CINCO CURVAS SIMULTANEAMENTE). APRESENTA GRÁFICOS COM AS TENDÊNCIAS PARA PRESSÃO DE PICO, PEEP, VOLUME CORRENTE, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, RESISTÊNCIA, COMPLACÊNCIA E FIO2, COM ARMAZENAMENTO DE DADOS. MONITORAÇÃO DE PARÂMETROS DO PACIENTE: PRESSÃO DE PICO, PEEP, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, VOLUME MINUTO, COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA CICLOS CONTROLADOS, ASSISTIDOS E ESPONTÂNEOS. INCORPORA BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA DE ATÉ 180 MINUTOS E ENTRADA PARA BATERIA EXTERNA. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DE 100 A 240 VOLTS. OPERAÇÃO POR REDE CANALIZADA DE AR COMPRIMIDO E DE OXIGÊNIO. QUANDO DESLIGADO, ARMAZENA NA MEMÓRIA OS ÚLTIMOS PARÂMETROS AJUSTADOS. EQUIPAMENTO FABRICADO SOB AS NORMAS TÉCNICAS NBR IEC 60601-1 E NBR IEC 60601-2-12; EQUIPAMENTO FABRICADO SOB AS NORMAS DE COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA NBR IEC 60601-1-2; EMPRESA CERTIFICADA DE ACORDO COM A RDC 50 – BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. ACOMPANHA: 01 PEDESTAL COM RODÍZIOS; 01 BRAÇO ARTICULADO; 01 CIRCUITO PACIENTE PEDIÁTRICO / ADULTO; 01 CIRCUITO PACIENTE NEONATAL; 02 SENSORES DE FLUXO PEDIÁTRICO; 02 SENSORES DE FLUXO ADULTO; 02 SENSORES DE FLUXO NEONATAL; 02 SENSORES DE FLUXO EXPIRATÓRIO; 01 VÁLVULA DE EXALAÇÃO; 10 DIAFRAGMAS DA VÁLVULA DE EXALAÇÃO; 01 CONECTOR PARA TGI / VNI; 01 COTOVELO EM 90°; 01 MANGUEIRA PARA OXIGÊNIO (4 METROS); 01 MANGUEIRA PARA AR COMPRIMIDO (4 METROS);01 UMIDIFICADOR AQUECIDO; 01 SENSOR DE TEMPERATURA; 01 JARRA TÉRMICA;01 MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1(UM) ANO.
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	VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO PARA PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS E ADULTOS, INDICADO PARA O USO EM TERAPIA INTENSIVA, COM TELA TOUCHSCREEN DE NO MÍNIMO 12”. COM OS SEGUINTES MODOS DE VENTILAÇÃO: VENTILAÇÃO COM VOLUME CONTROLADO (VCV); VENTILAÇÃO COM PRESSÃO CONTROLADA (PCV); VENTILAÇÃO COM FLUXO CONTÍNUO, CICLADA A TEMPO E COM PRESSÃO LIMITADA (TCPL) E VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA (NIV), COM CICLOS ASSISTIDO/CONTROLADOS (A/C), SIMV+PSV E CPAP. VENTILAÇÃO DE BACKUP PARA APNÉIA COM ATUAÇÃO EM TODAS AS MODALIDADES, INCLUSIVE EM CPAP. PROVIDO DE COMPENSAÇÃO DE VAZAMENTOS, POSSIBILITANDO VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA E VENTILAÇÃO COM PRESSÃO POSITIVA EM DOIS NÍVEIS. CAPACIDADE DE FLUXO DE ATÉ 180L/MIN. PRINCIPAIS CONTROLES REALIZADOS DE FORMA DIRETA PELO OPERADOR: FIO2 DE 21 A 100%, POSSUIR TEMPO INSPIRATÓRIO EM SEGUNDOS, PEEP/CPAP ATÉ 50CMH2O, PRESSÃO CONTROLADA ATÉ 80CMH2O, PRESSÃO DE SUPORTE ATÉ 80CMH2O, SENSIBILIDADE INSPIRATÓRIA POR PRESSÃO DE 0,3 A 10,0CMH2O E SENSIBILIDADE POR FLUXO EM L/MIN. MONITORAÇÃO PROXIMAL OU DISTAL PARA FLUXO E VOLUME. OFERECE RECURSO PARA NEBULIZAÇÃO, CICLO MANUAL, PAUSA INSPIRATÓRIA AUTOMÁTICA, PAUSA INSPIRATÓRIA MANUAL, PAUSA EXPIRATÓRIA MANUAL, MANOBRA PARA ASPIRAÇÃO COM ACIONAMENTO DE 100% DE O2 TEMPORIZADO E MODO DE ESPERA (STAND BY). ALARMES: ALTA E BAIXA PRESSÃO INSPIRATÓRIA, ALTO E BAIXO VOLUME MINUTO, ALTO E BAIXO VOLUME CORRENTE, ALTA E BAIXA FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, ALTA E BAIXA FIO2, APNÉIA, FALHA NO FORNECIMENTO DE GÁS, ALTA E BAIXA PRESSÃO DE ENTRADA DE AR E DE OXIGÊNIO, FALHA DE ENERGIA, USO EM BATERIA, BAIXA CARGA DA BATERIA E VENTILADOR INOPERANTE. PRINCIPAIS PARÂMETROS MONITORADOS / CALCULADOS: PRESSÃO DE PICO, PRESSÃO DE PLATÔ, PEEP, PRESSÃO MÉDIA DE VIAS AÉREAS, VOLUME CORRENTE, VOLUME MINUTO, FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA TOTAL E ESPONTÂNEA, TEMPO INSPIRATÓRIO, TEMPO EXPIRATÓRIO, FIO2, RELAÇÃO I:E, PICO DE FLUXO INSPIRATÓRIO E EXPIRATÓRIO, RESISTÊNCIA INSPIRATÓRIA E EXPIRATÓRIA, COMPLACÊNCIA ESTÁTICA E DINÂMICA, PRESSÃO DE OCLUSÃO, AUTO PEEP. APRESENTAÇÃO DE CURVAS PRESSÃO X TEMPO, FLUXO X TEMPO, VOLUME X TEMPO COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA AS FASES INSPIRATÓRIA E EXPIRATÓRIA, LOOPS PRESSÃO X VOLUME E FLUXO X VOLUME (APRESENTAÇÃO DE ATÉ CINCO CURVAS SIMULTANEAMENTE). APRESENTA GRÁFICOS COM AS TENDÊNCIAS PARA PRESSÃO DE PICO, PEEP, VOLUME CORRENTE, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, RESISTÊNCIA, COMPLACÊNCIA E FIO2, COM ARMAZENAMENTO DE DADOS. MONITORAÇÃO DE PARÂMETROS DO PACIENTE: PRESSÃO DE PICO, PEEP, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, VOLUME MINUTO, COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA CICLOS CONTROLADOS, ASSISTIDOS E ESPONTÂNEOS. INCORPORA BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA DE ATÉ 180 MINUTOS E ENTRADA PARA BATERIA EXTERNA. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DE 100 A 240 VOLTS. OPERAÇÃO POR REDE CANALIZADA DE AR COMPRIMIDO E DE OXIGÊNIO. QUANDO DESLIGADO, ARMAZENA NA MEMÓRIA OS ÚLTIMOS PARÂMETROS AJUSTADOS. EQUIPAMENTO FABRICADO SOB AS NORMAS TÉCNICAS NBR IEC 60601-1 E NBR IEC 60601-2-12; EQUIPAMENTO FABRICADO SOB AS NORMAS DE COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA NBR IEC 60601-1-2; EMPRESA CERTIFICADA DE ACORDO COM A RDC 50 – BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. ACOMPANHA: 01 PEDESTAL COM RODÍZIOS; 01 BRAÇO ARTICULADO; 01 CIRCUITO PACIENTE PEDIÁTRICO / ADULTO; 01 CIRCUITO PACIENTE NEONATAL; 02 SENSORES DE FLUXO PEDIÁTRICO; 02 SENSORES DE FLUXO ADULTO; 02 SENSORES DE FLUXO NEONATAL; 02 SENSORES DE FLUXO EXPIRATÓRIO; 01 VÁLVULA DE EXALAÇÃO; 10 DIAFRAGMAS DA VÁLVULA DE EXALAÇÃO; 01 CONECTOR PARA TGI / VNI; 01 COTOVELO EM 90°; 01 MANGUEIRA PARA OXIGÊNIO (4 METROS); 01 MANGUEIRA PARA AR COMPRIMIDO (4 METROS);01 UMIDIFICADOR AQUECIDO; 01 SENSOR DE TEMPERATURA; 01 JARRA TÉRMICA;01 MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1(UM) ANO.
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	VENTILADOR PULMONAR NÃO INVASIVO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: APARELHO (BIPAP) PARA REALIZAÇÃO DE VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA DEVE POSSUIR NO MÍNIMO OS SEGUINTES MODOS VENTILATÓRIOS: VENTILAÇÃO CONTROLADA, VENTILAÇÃO ASSISTIDO-CONTROLADA, VENTILAÇÃO ESPONTÂNEO-SINCRONIZADA, VENTILAÇÃO ESPONTÂNEA E VENTILAÇÃO POSITIVA CONTÍNUA NAS VIAS AÉREAS (CPAP); TODOS OS MODOS DEVEM TER COMO VARIÁVEL DE CONTROLE A PRESSÃO; DEVE PERMITIR VENTILAÇÃO COM OS SEGUINTES PARÂMETROS MÍNIMOS: IPAP 3 A 30 CMH2O; EPAP 3 A25 CM H2O; PRESSÃO DE CPAP 4 A20 CM H2O; FLUXO INSPIRATÓRIO MÁXIMO DE NO MÍNIMO 220 LPM; POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DO DISPARO ENTRE BAIXO / MÉDIO / ALTO; POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DA CICLAGEM ENTRE ALTO / MÉDIO / BAIXO; FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA DE 5 ATÉ 30 IPM. DEVE POSSUIR ALARMES DE PRESSÃO AJUSTÁVEIS DE -5 A 30 CMH2O; FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA DE 6 A 60 IPM; VOLUME CORRENTE DE 100 A 3000 ML; VOLUME MINUTO DE 0.6 A 60 LPM E DE MÁSCARA RETIRADA; COMPENSAR VAZAMENTOS DE NO MÍNIMO DE 40 LPM; POSSUIR NÍVEL DE RUÍDO MENOR QUE 30 DB; PERMITIR A POSSIBILIDADE DE USO COM UMIDIFICADOR AQUECIDO; CAPACIDADE DA BATERIA: ATÉ 5 HORAS, OU MAIS, DE USO; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 220 VOLTS/60 HZ, BIVOLT AUTOMÁTICO; TODOS OS DISPOSITIVOS E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO; MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1(UM) ANO.
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	FOCO CIRÚRGICO PORTÁTIL
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: FOCO CIRÚRGICO MÓVEL COM 1 BULBO EQUIPAMENTO MÉDICO DESTINADO A AUXILIAR A ILUMINAÇÃO DE CAMPO EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. LÂMPADAS HALÓGENAS E/OU DICRÓICAS COM ACENDIMENTO AUTOMÁTICO DE LÂMPADA RESERVA NO CASO DE QUEIMA DA PRINCIPAL CONTROLE DE FOCO AJUSTÁVEL EM MANOPLA ESTERILIZÁVEL. FILTROS DE PROTEÇÃO CONTRA INFRAVERMELHO E ULTRAVIOLETA. INDICAÇÃO DE CARGA DA BATERIA INTENSIDADE LUMINOSA MÍNIMA DE 80.000 LUX COM CONSUMO MÁXIMO DE 300W. LUZ FRIA COM TEMPERATURA DE COR DE ATE 4.300ºK. 127/220, SELECIONÁVEL OU AUTOMÁTICA. FREQUÊNCIA DA ALIMENTAÇÃO: 60 HZ. CHAVE LIGA/DESLIGA E FUSÍVEL DE PROTEÇÃO SISTEMA DE BAIXA TENSÃO (<60 VOLTS) PARA ALIMENTAÇÃO DAS LÂMPADAS. BATERIA INTERNA COM CARREGADOR AUTOMÁTICO PARA PELO MENOS DUAS HORAS. PAINEL QUE INDIQUE QUE A CONDIÇÃO DE FUNCIONAMENTO EM REDE ELÉTRICA OU BATERIA. 01 (UM) CABO DE ALIMENTAÇÃO DE 03 PINOS (FASE, NEUTRO E TERRA EQUIPAMENTO MONTADO EM COLUNA SOBRE BASE METÁLICA E RODÍZIOS, COM FREIO CÚPULA REVESTIDA EM MATERIAL REFLETOR E CONTROLE DE INTENSIDADE NA CÚPULA BRAÇO E CÚPULA COM MOVIMENTOS VARIADOS ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA, COM COMPROVAÇÃO DO PROCESSO DE PINTURA. 02 (DUAS) MANOPLAS RESERVAS 02 (DUAS) LÂMPADAS RESERVAS. MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
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	CAMA DE FAWLER MECÂNICA
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: CAMA HOSPITALAR CABECEIRA E PESEIRA EM TUBO REDONDO - ESTRUTURA DO ESTRADO CONSTRUÍDO EM LONGARINAS DE AÇO DE 3,2 MM PERFILADOS EM U - ESTRADO CONFECCIONADO EM CHAPA PERFURADA. MOVIMENTOS COMANDADOS POR DUAS MANIVELAS ESCAMOTEADAS CROMADAS, PINTURA POLIÉSTER EPÓXI ELETROSTÁTICO, RESISTENTE A DESCASCAMENTO E ARRANHÕES. - SISTEMA DE ACIONAMENTO DOS MOVIMENTOS EM TUDO REDONDO DE 35 X 1,5 MM - CAPACIDADE: 180 KG. FUNÇÕES ÂNGULO DE ELEVAÇÃO DO SUPORTE DA CABEÇA DE 0 ~ 80° ÂNGULO DE ELEVAÇÃO DO SUPORTE DOS JOELHOS DE 0 ~ 40° DIMENSÕES C 2100 X L 930 MM ALTURA: 60 MM
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	ELETROCARDIÓGRAFO PORTATIL
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: ELETROCARDIÓGRAFO COM AQUISIÇÃO SIMULTÂNEA DE 12 DERIVAÇÕES E ATÉ 12 CANAIS, IMPRESSORA TÉRMICA DE ALTA RESOLUÇÃO INTEGRADA AO EQUIPAMENTO PARA PAPEL TERMO-REATIVO NO FORMATO A4 OU PAPEL COMUM NO FORMATO A4 OU CARTA, MÚLTIPLOS FORMATOS DE IMPRESSÃO EM 1, 3, 6 E 12 CANAIS E TODAS CONFIGURÁVEIS PARA MELHOR LEGIBILIDADE GRÁFICA, ALIMENTAÇÃO AC 100 A 240V AUTOMÁTICO E ATRAVÉS DE BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, COM AUTONOMIA APROXIMADA PARA 100 EXAMES. O EQUIPAMENTO DEVE SER COMPACTO E DE FÁCIL MANUSEIO, COM PESO APROXIMADO DE 3 KG COM A BATERIA, TELA DE LCD PARA VISUALIZAÇÃO DA SENSIBILIDADE, VELOCIDADE, FILTROS, FREQUÊNCIA CARDÍACA, FORMAS DE IMPRESSÃO E DERIVAÇÕES. TECLADO DE MEMBRANA ALFA NUMÉRICO PARA ACESSO RÁPIDO DAS FUNÇÕES E ENTRADA DAS INFORMAÇÕES DO PACIENTE COMO NOME, IDADE, SEXO, ALTURA, PESO. POSSUIR FUNÇÃO GRADE PARA PAPEL TERMO-REATIVO, CIRCUITO DE PROTEÇÃO CONTRA DESFIBRILADOR, DETECÇÃO DE ELETRODO SOLTO. SOFTWARE INTERNO DE INTERPRETAÇÃO AUTOMÁTICA DO ECG NA LÍNGUA PORTUGUESA E MEDIDA DA FREQUÊNCIA CARDÍACA, INTERVALO PR, DURAÇÃO DO QRS QT/QTC, EIXOS P-R-T. PORTA RS232 E PARA COMUNICAÇÃO COM PC E LAN E POSSIBILITAR OS REGISTROS DE ECG VIA FAX. DEVE ACOMPANHAR OS SEGUINTES ACESSÓRIOS: 01 CABO DE ALIMENTAÇÃO, 1 CABO PACIENTE DE 10 VIAS, 4 ELETRODOS DE MEMBROS TIPO CLIPE, 6 ELETRODOS PRECORDIAIS DE SUCÇÃO, 1 TUBO DE GEL PARA ELETRODOS, 1 ROLO DE PAPEL TERMO-REATIVO. MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1(UM) ANO.
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	CARDIOVERSOR/DESFIBRILADOR
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: MONITORPORTÁTIL COM  TECNOLOGIA  DE  ONDA  BIFÁSICA  PARA CHOQUE.  POSSIBILIDADEDE  DESFIBRILAÇÃO EM  MODO  SINCRONIZADO  (CARDIOVERSÃO)  E  NÃO  SINCRONIZADO,  DESFIBRILAÇÃO  MANUAL  COM  ESCALA SELECIONÁVEL  NO  PAINEL  FRONTAL  E  NAS  PÁS  EXTERNAS.  PÁS DE  DESFIBRILAÇÃO  EXTERNA  ADULTA  COM PEDIÁTRICA  EMBUTIDA.  MONITOR DE  ECG  COM  TRAÇADO  CONTÍNUO  ATRAVÉS  DE  TELA  LCD  COLORIDA  DE ALTA RESOLUÇÃO COM NO MÍNIMO 6,5”, COM FILTRO PARA ELIMINAR A MAIORIA DOS ARTEFATOS DE TREMOR MUSCULAR  E  RCP,  CAPTAÇÃO  DO  ECG  ATRAVÉS  DE  CABO  DE  PACIENTE,  ELETRODO  DE  MULTIFUNÇÃO  OU ATRAVÉS  DAS  PÁS  EXTERNAS.  DEVE  PERMITIR  A  CARGA  DE  ENERGIA  MÁXIMA  EM  ATÉ  8  SEGUNDOS  COM UMA  BATERIA  NOVA  TOTALMENTE  CARREGADA.  POSSUIR  MARCA-PASSO  TRANSCUTÂNEO.  DETECÇÃO  DA MAIORIA DOS PULSOS DE MARCA-PASSOS IMPLANTÁVEIS. DEVE POSSUIR AJUSTE DE FREQUÊNCIA ENTRE 30 À  NO  MÍNIMO  180  PPM.  DEVE  POSSUIR  MODOS MANUAL  E  SEMI-AUTOMÁTICO  DE  DESFIBRILAÇÃO  (DEA).  DEVE TAMBÉM  FORNECER  O  FEEDBACK  AO SOCORRISTA   QUANTO   A   RCP   EM   TEMPO   REAL,   AVALIANDO   A   FREQUÊNCIA E   PROFUNDIDADE   DAS COMPREENSÕES.  REGISTRO  DE  ECG  EM  3  CANAIS  E  ATRAVÉS  DE  PAPEL  COM  LARGURA  MÍNIMA  DE 72MM,  MANUAL  OU  AUTOMÁTICO  APÓS  DESFIBRILAÇÃO  OU  QUALQUER  EVENTO  ACIONADOR  DE  ALARME.  O EQUIPAMENTO  DEVE  PERMITIR  ADICIONAR  FUTURAMENTE  CONEXÃO  PARA  REDE  VIA  CABO  OU  WI-FI,  PARA COMUNICAÇÃO DOS   DADOS.  O   EQUIPAMENTO   DEVE   REALIZAR   AUTO-TESTE   PARA   VERIFICAR   A   SUA FUNCIONALIDADE,  CIRCUITO  DO  ECG,  CARGA  E  DESCARGA  DO  CHOQUE  E  CARGA  DA  BATERIA.  FONTE  PARA ALIMENTAÇÃO EM REDE ALTERNADA 110/220V AUTOMÁTICO E RECARGA DA BATERIA. BATERIA RECARREGÁVEL DO LÍTIO COM AUTONOMIA MÍNIMA PARA 4 HORAS DE MONITORIZAÇÃO DE ECG SEM A NECESSIDADE DE TROCA  OU  RECARGA  DA  BATERIA  DURANTE  ESTE PERÍODO.  EQUIPAMENTO  RESISTENTE  DEVE  POSSUIR PROTEÇÃO  CONTRA  ENTRADA  DE  POEIRA  E  LÍQUIDO  IGUAL  OU  SUPERIOR  A  IP22  CONFORME  CERTIFICADO  DO INMETRO.  PESO  MÁXIMO  DE  7KG,  COM  PÁS  EXTERNAS,  CABOS,  FONTE  INTERNA  DE  ALIMENTAÇÃO AC  E BATERIA. O EQUIPAMENTO DEVE VIR ACOMPANHADO DOS SEGUINTES ACESSÓRIOS:1 (UM) CONJUNTO DE PÁS EXTERNAS; 1 (UM) CABO DE PACIENTE DE 3 VIAS; 1 (UMA) BATERIA RECARREGÁVEL ÍON LÍTIO; 1 ELETRODO DE MULTIFUNÇÃO COM SENSOR PARA RCP INTEGRADO; 1 (UM) BLOCO/ROLO DE PAPEL PARA REGISTRADOR; 1 (UM) CABO PARA MARCA-PASSO; 1 (UM) CABO DE ALIMENTAÇÃO; 1 (UMA) BOLSA PARA TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO E SEUS ACESSÓRIOS; 1 (UM) MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS REGISTRO NA ANVISA GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO.
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	MARCA PASSO CARDÍACO TEMPORÁRIO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: MARCA-PASSO CARDÍACO EXTERNO: MARCA PASSO EXTERNO DE DEMANDA (VVI OU AAI) PARA ESTIMULAÇÃO VENTRICULAR OU ATRIAL TEMPORÁRIA, AJUSTE CONTÍNUO DE AMPLITUDE DE PULSO, FREQUÊNCIA DE ESTIMULAÇÃO RATE, SENSIBILIDADE SENSE, QUE POSSA OPERAR INCLUSIVE NO MODO ASSÍNCRONO (VOO OU AOO), COM INDICADORES LUMINOSOS DE FREQUÊNCIA DE ESTIMULAÇÃO (PACE) E SENSIBILIDADE (SENSE) E ESTADO DA BATERIA LOBAT, PARÂMETROS AJUSTÁVEIS COM POTENCIÔMETROS ROTATIVOS, BOTÕES DE BAIXO PERFIL, SEGUROS QUE NÃO PERMITAM UMA MUDANÇA ACIDENTAL E INDESEJÁVEL DOS PADRÕES DESEJÁVEIS, ALTA IMUNIDADE A INTERFERÊNCIAS, MODO DE OPERAÇÃO VVI / AAMI / VOO, CONFIGURAÇÃO DE SAÍDA ESTIMULAÇÃO BIPOLAR, FREQUÊNCIA DE ESTIMULAÇÃO DE 40 A 180 PPM CONTINUAMENTE COM PRECISÃO DE ESCALA 5%, FREQUÊNCIA ALTA DE 150 A 800 PPM AJUSTÁVEL CONTINUAMENTE E PRECISÃO DE ESCALA 5%, AMPLITUDE DE PULSOS DE 0,1 A 10 VOLTS TENSÃO CONSTANTE E PRECISÃO DE ESCALA 5%, SENSIBILIDADE 0,75 A 20 MV REFERIDA ONDA SENO QUADRADO DE 45 MS ASSÍNCRONA APÓS SENSIBILIDADE DE 20 MV, TOLERÂNCIA A INTERFERÊNCIA COM CAPTA PULSOS SENO QUADRADO DE 1 MV, 45 MS DE DURAÇÃO, COM ATÉ 100 VPP DE INTERFERÊNCIA DE 60 HZ, LARGURA DE PULSO 1,5 ± 0,2 MS, PERÍODO REFRATÁRIO 260 MS INICIADO APÓS ESTÍMULO ENVIADO OU CAPTAÇÃO DE ATIVIDADES ESPONTÂNEA, ALIMENTADO POR BATERIA ALCALINA DE 9V, LONGEVIDADE DA BATERIA DE 45 DIAS ESTIMULADO 100% DO TEMPO COM 70 PPM, 5V EM IMPEDÂNCIA DE 500 OHMS, PODENDO OPERAR POR 24 HS APÓS INDICADOR LUMINOSO DO ESTADO DA BATERIA ENTRAR EM OPERAÇÃO; O EQUIPAMENTO DEVERÁ OBEDECER AS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES PELA ABNT. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
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	MACA INOX
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: MACA DE TRANSPORTE DE PACIENTES, ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO INOX, LEITO CHAPA DE AÇO INOXIDÁVEL, 04 (QUATRO) RODÍZIOS DE 6” COM PARA-CHOQUE EM TODA VOLTA, GRADES DE TOMBAR DOS DOIS LADOS, CABECEIRA RECLINÁVEL, SUPORTE DE SORO, COLCHONETE DE 5 CM DE ESPESSURA E SUPORTE PARA CILINDRO DE O² . DIMENSÕES APROXIMADAS: 0,60 M LARGURA X 1,90 M COMPRIMENTO X 0,80 M ALTURA.  GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
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	MONITOR MULTIPARAMETROS
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: DESCRIÇÃO TÉCNICA: O EQUIPAMENTO DEVERA SER MODULAR EM UM ÚNICO BLOCO, COM PARÂMETROS BÁSICOS SENDO PRÉ-CONFIGURADO, COM CAPACIDADES PARA ADICIONAR NO MÍNIMO MAIS TRÊS (03) MÓDULOS DE PARÂMETROS ESCOLHIDOS PELO USUÁRIO; DEVE POSSUIR MONITORAÇÃO DE ECG, RESPIRAÇÃO, PRESSÃO NÃO-INVASIVA, OXÍMETRIA DE PULSO, TEMPERATURA, PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: GABINETE RESISTENTE COM ALÇA PARA TRANSPORTE, CONSTRUÍDO EM POLIETILENO OU SIMILAR; COMPATÍVEL COM REDE PARA COMUNICAÇÕES ENTRE MONITORES E PARA VISUALIZAÇÃO CENTRALIZADA, ATRAVÉS DE SAÍDA DE COMUNICAÇÃO EM REDE (RJ45) NO PROTOCOLO TCP/IP PARA CONEXÃO EM CENTRAL DE MONITORAÇÃO; PARÂMETROS MÍNIMOS: ECG, RESPIRAÇÃO, TEMPERATURA, PRESSÃO NÃO-INVASIVA, OXÍMETRIA DE PULSO; CARACTERÍSTICAS DO MONITOR:POSSUIR TELA PLANA DE CRISTAL LIQUIDO, MATRIZ ATIVA, COLORIDA DE NO MÍNIMO 10”, POSSIBILITAR NO MÍNIMO 4 CANAIS DE CURVAS E 3 CAMPOS NUMÉRICOS; INDICAÇÕES:EM FORMA DE GRÁFICOS: O MONITOR DEVERÁ APRESENTAR, GRAFICAMENTE, PELO MENOS QUATRO (04) CURVAS (FORMAS DE ONDA) SIMULTÂNEAS, ESCOLHIDAS PELO OPERADOR; NUMÉRICAS: O MONITOR DEVERÁ APRESENTAR NUMERICAMENTE OS SEGUINTES PARÂMETROS, SENDO ESTES ESCOLHIDOS PELO OPERADOR: FREQÜÊNCIA CARDÍACA; FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA; SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO; TEMPERATURA; PRESSÕES DIASTÓLICA, SISTÓLICA E MÉDIA; VISUAIS: O MONITOR DEVE PERMITIR A VISUALIZAÇÃO DE CURVAS DOS GRÁFICOS E VALORES NUMÉRICOS DE FORMA SIMULTÂNEA; SONORAS: O MONITOR DEVE EMITIR INDICAÇÕES SONORAS PARA: SÍSTOLE (BATIMENTO CARDÍACO); SISTEMAS E DISPOSITIVOS DE ALARMES: OS LIMITES DE ALARMES DEVEM SER SELECIONADOS PELO OPERADOR. O MONITOR DEVE POSSUIR: ALARME DE BRADICARDIA E TAQUICARDIA; ALARME PARA ELETRODO DE ECG SOLTO; ALARME PARA FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA; ALARME PARA SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO MÁXIMA E MÍNIMA; ALARME DE SENSOR DE SPO2 DESCONECTADO; ALARME PARA PRESSÃO NÃO-INVASIVA MÁXIMA E MÍNIMA: DIASTÓLICA E SISTÓLICA; ALARME PARA TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA; MONITORAÇÃO DE ECG: SELEÇÃO DE NO MÍNIMO SETE (07) DERIVAÇÕES; DETECÇÃO DO COMPLEXO QRS COM INDICAÇÃO VISUAL E SONORA, DETECÇÃO E CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE ARRITMIAS E ANALISE DO SEGMENTO ST, PARA VISUALIZAÇÃO SIMULTÂNEA DE ATE 3 DERIVAÇÕES SELECIONÁVEIS; REJEIÇÃO DO PULSO DE MARCA PASSO; PROTEÇÃO CONTRA: MICROELETROCUÇÃO, DESCARGA DE DESFIBRILADOR E INTERFERÊNCIA DE BISTURI ELÉTRICO; FAIXA MÍNIMA DA FREQÜÊNCIA CARDÍACA: 0 A 250; FAIXA DE FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA: 0 A 150 RPM; VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE +/- 20%. MONITORAÇÃO DE PRESSÃO NÃO INVASIVA: MEDIR AS PRESSÕES DIASTÓLICA, SISTÓLICA E MÉDIA, ATRAVÉS DE MÉTODO OSCILOMÉTRICO; OPERAR EM MODO MANUAL E AUTOMÁTICO COM PROGRAMAÇÃO DE INTERVALOS PRÉ-PROGRAMADOS; FAIXA DE MEDIÇÃO DA PRESSÃO PARA PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL: 0 A 300 MMHG, VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE +/- 15%; OXÍMETRIA DE PULSO: MODULO USADO PARA DETERMINAÇÃO DE SATURAÇÃO PERIFÉRICA DE OXIGÊNIO E PULSO PERIFÉRICO POR ESPECTROFOTOMETRIA, COM SINALIZAÇÃO VISUAL DOS VALORES DE SATURAÇÃO, PULSO PERIFÉRICO E ONDA PLETISMOGRÁFICAS, DOTADO DE ALARMES SONOROS E VISUAIS AJUSTÁVEIS; FAIXA DE MEDIÇÃO PARA SPO2: 1 A 100% COM AJUSTÁVEIS PARA MÍNIMO E MÁXIMO VALOR DE SPO2; TEMPERATURA: POSSUIR UM CANAL DE TEMPERATURA COM POSSIBILIDADE DE MONITORIZAÇÃO DA TEMPERATURA CUTÂNEA, ESOFÁGICO/RETAL; FAIXA DE MEDIÇÃO: 0 A 45°C; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 110/220VAC – 60 HZ,FONTE DECOMUTAÇÃO AUTOMÁTICA; CABO DE ALIMENTAÇÃO COM DIÂMETRO DEFINIDO PELO FABRICANTE, MÍNIMO DE 2 M DE COMPRIMENTO, COM PLUG 2P+T, PADRÃO NORMAS NBR IEC 60601-1, NBR 5410 E NBR 13534; BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 30 MINUTOS, RECARREGADA AUTOMATICAMENTE. INDICADOR DO ESTADO DA BATERIA E ADVERTÊNCIA AO USUÁRIO QUANDO AS BATERIAS ESTÃO SE ESGOTANDO. ACESSÓRIOS BÁSICOS: UM (01) CABO DE ALIMENTAÇÃO (TIPO 2P + T) SEGUNDO PADRÕES ABNT COM DOIS (02) METROS DE COMPRIMENTO NO MÍNIMO; MONITORAÇÃO DE ECG: UM (01) CABO DE ECG DE CINCO (05) VIAS; PRESSÃO NÃO-INVASIVA: UM (01) KIT COM MANGUEIRAS PARA MEDIÇÃO DE PRESSÃO NÃO INVASIVA (PARA CONEXÃO ENTRE O MONITOR E O MANGUITO), UM (01) MANGUITO PARA USO EM PACIENTE ADULTO, UM (01) MANGUITO PARA USO PACIENTE PEDIÁTRICO, UM (01) MANGUITO PARA USO EM PACIENTE NEONATAL, OS MANGUITOS DEVERAM SER REVESTIDOS DE MATERIAL IMPERMEÁVEL (NYLON), COM VELCRO; OXÍMETRIA DE PULSO: SENSOR REUTILIZÁVEL PARA USO ADULTO/PEDIÁTRICO “TIPO CLIP”; SENSOR REUTILIZÁVEL, PARA USO NEONATAL “TIPO Y”, SISTEMA DE FIXAÇÃO MACIO (VELCRO OU SIMILAR); TEMPERATURA DOIS CANAIS: UM (01) SENSOR DE TEMPERATURA CUTÂNEA PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL E UM (01) SENSOR DE TEMPERATURA ESOFÁGICO/RETAL PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
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	MONITOR MULTIPARAMETROS
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: DESCRIÇÃO TÉCNICA: O EQUIPAMENTO DEVERA SER MODULAR EM UM ÚNICO BLOCO, COM PARÂMETROS BÁSICOS SENDO PRÉ-CONFIGURADO, COM CAPACIDADES PARA ADICIONAR NO MÍNIMO MAIS TRÊS (03) MÓDULOS DE PARÂMETROS ESCOLHIDOS PELO USUÁRIO; DEVE POSSUIR MONITORAÇÃO DE ECG, RESPIRAÇÃO, PRESSÃO NÃO-INVASIVA, OXÍMETRIA DE PULSO, TEMPERATURA, PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: GABINETE RESISTENTE COM ALÇA PARA TRANSPORTE, CONSTRUÍDO EM POLIETILENO OU SIMILAR; COMPATÍVEL COM REDE PARA COMUNICAÇÕES ENTRE MONITORES E PARA VISUALIZAÇÃO CENTRALIZADA, ATRAVÉS DE SAÍDA DE COMUNICAÇÃO EM REDE (RJ45) NO PROTOCOLO TCP/IP PARA CONEXÃO EM CENTRAL DE MONITORAÇÃO; PARÂMETROS MÍNIMOS: ECG, RESPIRAÇÃO, TEMPERATURA, PRESSÃO NÃO-INVASIVA, OXÍMETRIA DE PULSO; CARACTERÍSTICAS DO MONITOR:POSSUIR TELA PLANA DE CRISTAL LIQUIDO, MATRIZ ATIVA, COLORIDA DE NO MÍNIMO 10”, POSSIBILITAR NO MÍNIMO 4 CANAIS DE CURVAS E 3 CAMPOS NUMÉRICOS; INDICAÇÕES:EM FORMA DE GRÁFICOS: O MONITOR DEVERÁ APRESENTAR, GRAFICAMENTE, PELO MENOS QUATRO (04) CURVAS (FORMAS DE ONDA) SIMULTÂNEAS, ESCOLHIDAS PELO OPERADOR; NUMÉRICAS: O MONITOR DEVERÁ APRESENTAR NUMERICAMENTE OS SEGUINTES PARÂMETROS, SENDO ESTES ESCOLHIDOS PELO OPERADOR: FREQÜÊNCIA CARDÍACA; FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA; SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO; TEMPERATURA; PRESSÕES DIASTÓLICA, SISTÓLICA E MÉDIA; VISUAIS: O MONITOR DEVE PERMITIR A VISUALIZAÇÃO DE CURVAS DOS GRÁFICOS E VALORES NUMÉRICOS DE FORMA SIMULTÂNEA; SONORAS: O MONITOR DEVE EMITIR INDICAÇÕES SONORAS PARA: SÍSTOLE (BATIMENTO CARDÍACO); SISTEMAS E DISPOSITIVOS DE ALARMES: OS LIMITES DE ALARMES DEVEM SER SELECIONADOS PELO OPERADOR. O MONITOR DEVE POSSUIR: ALARME DE BRADICARDIA E TAQUICARDIA; ALARME PARA ELETRODO DE ECG SOLTO; ALARME PARA FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA; ALARME PARA SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO MÁXIMA E MÍNIMA; ALARME DE SENSOR DE SPO2 DESCONECTADO; ALARME PARA PRESSÃO NÃO-INVASIVA MÁXIMA E MÍNIMA: DIASTÓLICA E SISTÓLICA; ALARME PARA TEMPERATURA MÁXIMA E MÍNIMA; MONITORAÇÃO DE ECG: SELEÇÃO DE NO MÍNIMO SETE (07) DERIVAÇÕES; DETECÇÃO DO COMPLEXO QRS COM INDICAÇÃO VISUAL E SONORA, DETECÇÃO E CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE ARRITMIAS E ANALISE DO SEGMENTO ST, PARA VISUALIZAÇÃO SIMULTÂNEA DE ATE 3 DERIVAÇÕES SELECIONÁVEIS; REJEIÇÃO DO PULSO DE MARCA PASSO; PROTEÇÃO CONTRA: MICROELETROCUÇÃO, DESCARGA DE DESFIBRILADOR E INTERFERÊNCIA DE BISTURI ELÉTRICO; FAIXA MÍNIMA DA FREQÜÊNCIA CARDÍACA: 0 A 250; FAIXA DE FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA: 0 A 150 RPM; VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE +/- 20%. MONITORAÇÃO DE PRESSÃO NÃO INVASIVA: MEDIR AS PRESSÕES DIASTÓLICA, SISTÓLICA E MÉDIA, ATRAVÉS DE MÉTODO OSCILOMÉTRICO; OPERAR EM MODO MANUAL E AUTOMÁTICO COM PROGRAMAÇÃO DE INTERVALOS PRÉ-PROGRAMADOS; FAIXA DE MEDIÇÃO DA PRESSÃO PARA PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL: 0 A 300 MMHG, VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE +/- 15%; OXÍMETRIA DE PULSO: MODULO USADO PARA DETERMINAÇÃO DE SATURAÇÃO PERIFÉRICA DE OXIGÊNIO E PULSO PERIFÉRICO POR ESPECTROFOTOMETRIA, COM SINALIZAÇÃO VISUAL DOS VALORES DE SATURAÇÃO, PULSO PERIFÉRICO E ONDA PLETISMOGRÁFICAS, DOTADO DE ALARMES SONOROS E VISUAIS AJUSTÁVEIS; FAIXA DE MEDIÇÃO PARA SPO2: 1 A 100% COM AJUSTÁVEIS PARA MÍNIMO E MÁXIMO VALOR DE SPO2; TEMPERATURA: POSSUIR UM CANAL DE TEMPERATURA COM POSSIBILIDADE DE MONITORIZAÇÃO DA TEMPERATURA CUTÂNEA, ESOFÁGICO/RETAL; FAIXA DE MEDIÇÃO: 0 A 45°C; ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 110/220VAC – 60 HZ,FONTE DECOMUTAÇÃO AUTOMÁTICA; CABO DE ALIMENTAÇÃO COM DIÂMETRO DEFINIDO PELO FABRICANTE, MÍNIMO DE 2 M DE COMPRIMENTO, COM PLUG 2P+T, PADRÃO NORMAS NBR IEC 60601-1, NBR 5410 E NBR 13534; BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 30 MINUTOS, RECARREGADA AUTOMATICAMENTE. INDICADOR DO ESTADO DA BATERIA E ADVERTÊNCIA AO USUÁRIO QUANDO AS BATERIAS ESTÃO SE ESGOTANDO. ACESSÓRIOS BÁSICOS: UM (01) CABO DE ALIMENTAÇÃO (TIPO 2P + T) SEGUNDO PADRÕES ABNT COM DOIS (02) METROS DE COMPRIMENTO NO MÍNIMO; MONITORAÇÃO DE ECG: UM (01) CABO DE ECG DE CINCO (05) VIAS; PRESSÃO NÃO-INVASIVA: UM (01) KIT COM MANGUEIRAS PARA MEDIÇÃO DE PRESSÃO NÃO INVASIVA (PARA CONEXÃO ENTRE O MONITOR E O MANGUITO), UM (01) MANGUITO PARA USO EM PACIENTE ADULTO, UM (01) MANGUITO PARA USO PACIENTE PEDIÁTRICO, UM (01) MANGUITO PARA USO EM PACIENTE NEONATAL, OS MANGUITOS DEVERAM SER REVESTIDOS DE MATERIAL IMPERMEÁVEL (NYLON), COM VELCRO; OXÍMETRIA DE PULSO: SENSOR REUTILIZÁVEL PARA USO ADULTO/PEDIÁTRICO “TIPO CLIP”; SENSOR REUTILIZÁVEL, PARA USO NEONATAL “TIPO Y”, SISTEMA DE FIXAÇÃO MACIO (VELCRO OU SIMILAR); TEMPERATURA DOIS CANAIS: UM (01) SENSOR DE TEMPERATURA CUTÂNEA PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL E UM (01) SENSOR DE TEMPERATURA ESOFÁGICO/RETAL PARA USO EM PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
	UND
	-
	-
	02

	21
	VENTILADOR DE TRASNPORTE
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: VENTILADOR PULMONAR: EQUIPAMENTO ELETRÔNICO, MICROPROCESSADO PARA PACIENTE ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL, COM INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA AGUDA OU CRÔNICA,EM PROCEDIMENTO DE TRANSPORTE, INTRA-HOSPITALAR (UTI, PRONTO SOCORRO E CENTRO CIRURGICO) E EXTRA-HOSPITALAR (AMBULÂNCIA, HELICÓPTERO E RESGATE). COM TELA DE NO MÍNIMO 5 POLEGADAS COLORIDA E PESO INFERIOR A 5KG.DEVE POSSUIR OS SEGUINTES MODOS VENTILATÓRIOS: VOLUME CONTROLADO/ ASSISTIDO, PRESSÃO CONTROLADA/ASSISTIDO, SIMV COM CICLOS CONTROLADOS A VOLUME OU A PRESSÃO COM P.SUPORTE PSV, CPAP, VENTILAÇÃO COM DOIS NIVEIS DE PRESSÃO
DEVE PERMITIR A VENTILAÇÃO INVASIVA E NÃO-INVASIVA, COM COMPENSAÇÃO DE FUGAS; DEVE PERMITIR UMA VENTILAÇÃO DE RETAGUARDA NO CASO DE APNÉIA. AJUSTES: VOLUME CORRENTE 10 A 2000 ML FREQÜÊNCIA RESPIRATÓRIA MIN 1 A 140(1) 1 MIN-1 PAUSA INSPIRATÓRIA (PLATÔ) 0 A 50 % PRESSÃO LIMITE DE NO MÍNIMO 60 CMH2O P. SUPORTE OFF; 5 A 35 CMH2O PEEP 1 A 30 CMH2O FLUXO DE NO MÍNIMO 120L TEMPO INSPIRATÓRIO 0.1 A 10 S SENSIBILIDADE (PRESSÃO) OFF; -1 A -10 CMH2O  SENSIBILIDADE (FLUXO) OFF; 0,5 A 30L.MIN-1 SENSIBILIDADE EXPIRATÓRIA 15 A 50 % CONCENTRAÇÃO DE O2 % VOL 40 A 100 % RELAÇÃO I/E 1:4 A 4:1 MONITOR DE VENTILAÇÃO: CURVAS DE PRESSÃO E VOLUME VOLUME CORRENTE EXPIRADO E INSPIRADO VOLUME MINUTO PRESSÃO, MÁXIMA, MÉDIA E PLATÔ. FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA PEEP POSSUIR: ALÇA PARA MACA BATERIA AUTONOMIA MÍNIMA 5 HORAS. POSSURI ALARMES AJUSTÁVEIS DE: PRESSÃO ALTA PRESSÃO BAIXA FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA ALTA FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA BAIXA PEEP ALTA PEEP BAIXA APNEIA VOLUME CORRENTE OU VOLUME MINUTO ALTO VOLUME CORRENTE OU VOLUME MINUTO BAIXO DEVE POSSUIR CERTIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE COM AS SEGUINTES NORMAS: NBR IEC 60601-1 EQUIPAMENTO ELETROMÉDICO: PRESCRIÇÕES GERAIS PARA SEGURANÇA, IEC 60601-1-2 PRESCRIÇÕES GERAIS DE COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA OU EN 794-3 VENTILADOR PULMONAR: REQUISITOS ESPECIFICOS PARA VENTILADORES OU EQUIVALENTE; MANUAL DE OPERAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
	UND
	-
	01
	-

	22
	KIT OXIGÊNIO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: KIT PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO, CONFORME SEGUE: FINALIDADE: O KIT PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO É UTILIZADO PARA ADMINISTRAR O OXIGÊNIO DO PACIENTE COM ESCALAS QUE VARIAM ENTRE 0, 1, 2, 3, 5, 7, 10, 12, 15, 30 LPM (LITROS POR MINUTO). COMPOSIÇÃO: CONFECCIONADO COM MATERIAL SEMIRRÍGIDO, COM REVESTIMENTO EM NYLON PLASTIFICADO, TRAZENDO COMPARTIMENTOS PARA CADA COMPONENTE QUE O ACOMPANHA. COMPONENTES DO KIT PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO: 1 CILINDRO DE OXIGÊNIO DE ALUMÍNIO 1 VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PRÉ CALIBRADA EM 3,5 KG/F COM DUAS SAÍDAS 1 FLUXÔMETRO BILHA 1 MANGUEIRA DE CONEXÃO 1 UMIDIFICADOR COM MÁSCARA E EXTENSÃO 1 JOGO DE CÂNULA DE GUEDEL Nº 0, 1, 2, 3, 4 1 BOLSA DE TRANSPORTE DO KIT PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO OS CILINDROS DE OXIGÊNIO SÃO TRANSPORTADOS VAZIOS CONFORME PREVISTO NAS NORMAS NR 16 – ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS (116.000-1). GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
	KIT
	-
	01
	-

	23
	REFRIGERADOR
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: REFRIGERADOR (CÂMARA FRIA) PARA ARMAZENAMENTO E CONSERVAÇÃO DE MEDICAMENTOS, KITS E MEDICAMENTOS. CAPACIDADE MÍNIMA DE 340 LITROS OU DE MODELO VERTICAL, UNIDADE DE REFRIGERAÇÃO COMPACTA E SILENCIOSA, GABINETE TIPO GELADEIRA (RETANGULAR), EXTERNAMENTE CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO TRATADA QUIMICAMENTE E PINTADA NA COR BRANCA E INTERNAMENTE CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, COM NO MÍNIMO 04 PRATELEIRAS TIPO GRELHAS OU GAVETAS DESLIZANTES, PORTA EXTERNA DE VIDRO COM FECHO MAGNÉTICO E GUARNIÇÃO COM VEDAÇÃO E PUXADOR ANATÔMICO. SISTEMA DE CONTROLE TERMOSTÁTICO COM COMANDO DIGITAL MICRO PROCESSADO (PAINEL DIGITAL) COM FAIXA DE AJUSTE DE +2 A +8°C (GRAUS CENTÍGRADOS) ESTABILIZADO AUTOMATICAMENTE EM 4°C (GRAUS CENTÍGRADOS). SISTEMA DE ALARME SONORO PARA TEMPERATURAS INCORRETAS, COM REGISTRO DE TEMPERATURAS SEM IMPRESSÃO. COMPRESSOR HERMÉTICO DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA / VOLTAGEM: MONOVOLTAC 220V / 50 HZ. ITENS INCLUSOS: MANUAIS DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS. GARANTIA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO.
	UND
	-
	01
	-











ANEXO II
MEMORANDO Nº.            /2016/SUP/SES
TERMO DE REFERÊNCIA

01. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto aquisição de equipamentos hospitalares (oxímetro, aspirador e outros) destinados às ações para instalação da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica na cidade de Araguaína, donde havendo discordância entre as informações deste termo e as descritas no SISTEMA prevalecerão as do termo.
1.2. Para efeito deste termo, produto(s), considera-se: equipamentos hospitalar.
02. DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO
2.1. Uma das ações aprovadas no Plano Estadual de Saúde 2016-2019 prevê o Aparelhamento dos Pontos da Rede de Atenção à Saúde, com a finalidade precípua de “contribuir para a organização das unidades de diferentes perfis e funções dentro da Rede de Atenção à Saúde com investimentos em distintas densidades tecnológicas para melhorar as possibilidades de cobertura (oferta de ações e serviços), bem como atender à maior parte das necessidades de saúde da população da região, incluídas as relacionadas a serviços de maior complexidade, aumentando as possibilidades de prover de forma integral os serviços de saúde à população de forma regionalizada”.
O Hospital Regional de Araguaína (HRA) que compõem a Rede de Atenção à Saúde do Estado do Tocantins e é uma unidade de média e alta complexidade, classificado como unidade de Porte III, atende pacientes do Tocantins, do sul do Pará e do Maranhão. Criado em 1970, o hospital compreende uma área construída de aproximadamente 16.650 metros quadrados, com 257 leitos de internação, sendo 20 de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) e centro cirúrgico com seis salas em funcionamento. Além da parte central, onde funciona o Pronto Socorro, alas de internação e o centro cirúrgico, o HRA possui outros seis anexos de atendimento: Anexo Administrativo, Unidade de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON), Ambulatório de Oncologia Clínica, Casa de Apoio Glória Morais, Centro de Alta Complexidade (CAC) e Centro de Reabilitação (REABILITO).
Considerando que a criança e o adolescente passam por fase de grande fragilidade e alta propensão a ocorrência de seqüelas muitas vezes incapacitantes e de longa duração, partindo daí a indicação para encaminhamento do paciente para uma Unidade de Tratamento Intensivo com propósito de recuperação com cuidados intensivos;
Considerando que a Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTI-P) é o local que concentra os principais recursos – humanos e materiais – necessários para dar suporte às funções vitais da criança em estado crítico de saúde. E que, nesta unidade, essas crianças são assistidas por uma equipe de especialistas (médicos, enfermeiras, nutricionistas, psicólogos, técnicos de enfermagem, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, etc.) e contam com equipamentos que lhe garantirão as funções vitais nas primeiras horas e dias de vida, e conforme a legislação vigente.
Considerando que existe a dificuldade de encontrar vagas de UTI pediátrica em outras unidades da federação (Pública e Privada), pois os hospitais normalmente não dispõem de vagas para atender as demandas do Estado, assim como há fatores de riscos de transferências, pois os pacientes nessa faixa etária exigem providências imediatas sob pena de agravo do quadro clínico, bem como, o alto custo financeiro no caso de necessidade de transferência de UTI Móvel (terrestre ou aérea) para outro Estado;
Tão logo, buscando-se ampliar o acesso aos serviços de saúde prestados à população no HRA, proporcionando um acesso universalizado e de forma integral, faz-se necessária a implantação da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTI-P), que, segundo a Resolução ANVISA/MS Nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, é definida como sendo aquela destinada à assistência a pacientes com idade de 29 dias a 14 ou 18 anos, sendo este limite definido de acordo com as rotinas da instituição.
Considerando ainda que em 21 de Janeiro de 2014 o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS ingressou com AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0000763-19.2014.827.2706 com pedido de tutela antecipada contra o MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA/TO e ESTADO DO TOCANTINS, para obrigar o Município a providenciar as ações tendentes à instalação e ao funcionamento, de pelo menos 10 (dez) leitos UTI pediátricas, e para o Estado adotar os meios necessários para auxiliar o Município no cumprimento das medidas acima especificadas e que a situação de extremo risco e urgência está exigindo. 
A presente Ação Civil Pública pretende a prestação da tutela jurisdicional para garantir a todos os pacientes pediátricos (entre 28 dias a 14 ou 18 anos de acordo com as rotinas hospitalares internas) residentes em Araguaína e macrorregião o amplo e irrestrito acesso aos serviços médicos de urgência necessários ao tratamento intensivo quando em condições de grave risco à saúde, com seu integral e efetivo tratamento, inclusive o fornecimento de medicamentos, em regime de gratuidade.
Da referida Ação Civil Pública resultou a Sentença proferida em 1º grau a qual aguarda resultado de recurso e está sendo executada provisoriamente pelo Ministério Público do Estado do Tocantins obrigando o Estado do Tocantins providenciar a instalação e o funcionamento de 06 (seis) leitos de UTI Pediátrica no Município de Araguaína, com observância das normas da RDC/ANVISA Nº7/2010, efetuando a compra dos equipamentos e a manutenção dos recursos humanos, sendo que a multa no valor de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais) por dia já está sendo executada e alcança a cifra, em 06/07/2016, de R$ 648.050,00 (Seiscentos e Quarenta e Oito Mil e Cinqüenta Reais), em razão do descumprimento.
A mesma Sentença também obriga que o Município de Araguaína assuma o gerenciamento e da gestão do referido serviço, após a implantação dos leitos, sob pena de multa no valor de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais).
03. DOS PRODUTOS
3.1. DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS:
3.1.1. Os equipamentos a serem adquiridos possuem especificação técnica conforme Anexo I.
3.2. DA IDENTIFICAÇÃO/EMBALAGEM DOS PRODUTOS:
3.2.1. Os equipamentos fornecidos deverão possuir embalagem, contendo:
a) nome e website do fabricante;
b) data do término da garantia;
c) dados para acionamento da garantia.
d) entregues acondicionados, sempre que possível em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas condições de uso e/ou armazenagem.
3.3. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS:
3.3.1. O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser de no mínimo 12(doze) meses, contados da Nota Fiscal/Termo de Recebimento, sendo que durante este período, a garantia deverá ser prestada, sem quaisquer ônus para a SESAU-TO.
3.3.2. Compreende-se nesta garantia, a obrigatoriedade de disponibilização pela contratada, de profissional técnico especializado para que, no mínimo uma vez a cada 06 (seis) meses, e/ou quando solicitado, compareça ao local de instalação do equipamento e realize a manutenção preventiva e/ ou corretiva, às suas expensas e risco, sem custos adicionais a SESAU-TO, inclusive com a retirada e o transporte do equipamento, caso necessário; e a troca de peças, que garanta o seu pleno e original funcionamento.
3.3.3. Durante o período de garantia dos produtos, a Contratada deverá responsabilizar pelos consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não concorreu.

3.3.4. O prazo para a Contratada atender ao item acima, deverá ser de no máximo até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da SESAU/TO.
04. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
4.1. O critério de julgamento das propostas será vencedor a Licitante que atender as exigências do Edital e ofertar o menor preço por item. 
4.2. A proposta deverá conter apenas duas casas decimais após a vírgula.
05. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES
5.1. As licitantes devem apresentar os seguintes documentos técnicos:
a) Atestado(s) de capacidade técnica ou certidão, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido produtos, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação;
b) Licença de Funcionamento da licitante, emitida pela ANVISA/MS ou pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual da sede da licitante;
c) Folder ou catálogo, emitido pelo fabricante, capaz de demonstrar se o produto ofertado está de acordo com o exigido no edital, sendo vedada a confecção de folder por parte do representante ou distribuidor ou outro senão a indústria detentora da marca, ficando o responsável passível das sanções cabíveis, haja vista, que a SESAU/TO poderá diligenciar se as informações constantes do documento são verdadeiras.
d) Certificado do Registro dos Equipamentos, na Agencia Nacional da Vigilância Sanitária, ou sua Publicação na Internet ou Diário Oficial da União, em conformidade com o artigo 5º § 3º da Portaria nº 2.814 - GM/98 ou a sua isenção; estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua revalidação, conforme parágrafo 6º do artigo 14, do Decreto Federal nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977, acompanhada de cópia da publicação do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação do item/lote (se fora o caso) cotado.
06. DAS AMOSTRAS
6.1. Caso julgue necessário a SESAU/TO poderá solicitar amostra da empresa vencedora, objetivando verificar se os produtos ofertados atendem as exigências do Edital e de seus anexos, nos termos do artigo 43, IV da Lei Federal 8.666/1.993.
6.2. As amostras serão aferidas por uma Comissão composta por, no mínimo, três servidores;
6.3. A reprovação da amostra será automaticamente desclassificada a proposta e convocadas as licitantes subsequentes em ordem de classificação;
[bookmark: _GoBack]6.4. Terá a amostra reprovação e consequentemente a proposta desclassificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, a licitante que:
a) Não apresentar a amostra no prazo e nas condições solicitadas;
b) Apresentar produto de baixa qualidade;
c) O produto ofertado não contemplar as exigências do Edital e de seus anexos.
07. DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1. A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, e este ser aceito pela CONTRATANTE;
7.2. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa formal aceita pela CONTRATANTE, decairá seu do direito de fornecer os produtos adjudicados, sujeitando-se as penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes, em ordem de classificação, para contratar com a SESAU/TO.
08. DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS
8.1. A entrega dos produtos deverá ser feita Almoxarifado Central da Secretaria da Saúde, localizado na Quadra 1.112 Sul Avenida NS-10 Lote 04, esquina com Avenida LO-25, em Palmas – TO, em dia e horário comercial.
8.2. O transporte do(s) produto(s) do Almoxarifado Central da Secretaria da Saúde até o local de sua montagem e instalação será por conta da SESAU/TO, sendo que a CONTRATADA deverá realizar a montagem e instalação no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da CONTRATANTE.
8.3. A contratante deverá entregues os equipamentos instalados, em funcionamento, e disponibilizar treinamento operacional aos servidores da SESAU/TO;
8.4. Entregar os equipamentos obedecendo rigorosamente às condições do Edital, seus anexos, as condições do contrato e legislação vigente inerente ao objeto.
09. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
9.1. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 (três) membros (servidores) devidamente autorizados, conforme estabelece o § 8°, do artigo 15, da Lei 8.666/93;
9.2.  Os equipamentos a serem entregues deverão estar acondicionados, sempre que possível em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas condições de uso e/ou armazenagem;
9.3. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e ainda:
9.3.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação, bem como se a Nota Fiscal/Fatura foi emitida sem rasuras ou incorreções;
9.3.2. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, podendo ser prorrogado por uma vez e por igual período, contados da data de recebimento, para conferência se os equipamentos fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância com o Edital e com seus anexos;
9.3.3. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade de funcionamento dos equipamentos e consequente aceitação;
9.4. Caso os equipamentos se encontrem em desacordo ao exigido no Edital, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 05(cinco) dias úteis contados da notificação;
9.5. Neste caso, o recebimento do(s) produto(s) escoimado(s) dos vícios que deram causa a sua troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo, estando a CONTRATADA passível de penalidade(s) pelo descumprimento das condições editalícias;
9.6. Atestada a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá protocolá-la na Diretoria de Compras da SESAU para o efetivo pagamento;
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;
9.8. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a SESAU/TO;
9.9. No ato da entrega, caso os equipamentos cotados tenham saído de linha, deverão ser entregues aqueles que substituíram os antigos modelos, ou seja, os mais atualizados/superiores, existentes no mercado, sem ensejar ônus para a SESAU-TO, devendo ser fornecidos os respectivos comprovantes sobre a descontinuidade dos equipamentos ou de componentes;
9.10. A contratada deverá entregar juntamente com os equipamentos objeto do presente Termo de Referência, o certificado de garantia e os respectivos manuais técnicos de funcionamento e operação, escritos em língua portuguesa e também disponibilizados em mídia eletrônica (CD/DVD), o que será verificado pelo usuário, quando da respectiva entrega. Caso os referidos documentos sejam apresentados em língua estrangeira deverão traduzidos para o português;
9.11. A SESAU-TO notificará a contratada por escrito, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento dos equipamentos, sobre os itens que deverão ser substituídos, para que a troca ocorra no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. A não reposição no prazo estabelecido constitui motivo para rescisão do contrato;
9.12. Caberá à contratada arcar com as despesas de embalagem, frete e despachos inerentes aos itens a serem substituídos, inclusive seguro, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a comunicação da SESAU-TO;
9.13. As especificações do equipamento serão consultadas através do registro apresentado, junto ao banco de dados da ANVISA;
9.14. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/90, a apresentação dos equipamentos deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre as características, marca, procedência, número do lote, qualidade, composição, preço, garantia, prazo de validade, origem e outros, bem como sobre os riscos que apresentarem à saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso;
9.14. A contratada será responsável pela instalação e montagem dos equipamentos, correndo às suas expensas todos os custos referentes às mesmas. Deverá fazer parte do procedimento de instalação e montagem, treinamento (capacitação técnica), no local, para os futuros usuários dos equipamentos adquiridos, no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega;
9.15. A CONTRATANTE recusará os produtos nas seguintes hipóteses quando:
9.15.1. Houver qualquer situação em desacordo entre os produtos fornecidos e o Edital do Pregão e de seus Anexos ou a Nota de Empenho;
9.15.2. A Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com o discriminado no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada;
9.15.3. Os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para o uso, ou ainda possuírem defeitos de fabricação;
9.15.4. Ainda que ocorra a situação prevista na línea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a SESAU/TO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato (quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da CONTRATANTE:
10.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
10.1.2. Disponibilizar o local de entrega e a Comissão responsável pelo recebimento;
10.1.3. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Edital.
10.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações do Edital;
10.1.5. Comunicar à CONTRATADA até o 5° dia útil, após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos adquiridos;
10.1.6. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
10.1.7. Efetuar o pagamento da(s) CONTRATADA(s) no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no contrato.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Fornecer o objeto deste Contrato, nas condições estipuladas neste Edital, na Proposta aprovada, na Nota de Empenho e quando for o caso, ordens de fornecimento, isentos de defeitos de fabricação;
11.2. Entregar os produtos na presença do(s) servidor(es) devidamente designado(s) na conformidade do § 8° do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, no local informado no Contrato, acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade correta dos produtos;
11.3. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;
11.4. Fornecer o nome e o endereço do fabricante com o telefone do serviço de atendimento ao consumidor;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, danos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 
11.6. Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;
11.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
 11.8. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;
[bookmark: art71§1][bookmark: art71§2]11.9. Comunicar a SESAU/TO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;
11.10. Manter a garantia e qualidade dos produtos dos produtos de acordo com as especificações definidas no Edital e seus anexos e o contrato;
11.11. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão;
11.12. Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto. 
11.13. Proporcionar treinamento operacional da equipe médica, se necessário, no local onde será entregue.
12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1. Conforme artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto serão por meio do fiscal devidamente designado pela Administração;
12.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;
12.3. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser encaminhadas a seus superiores em tempo hábil para a tomada de decisão e adotar medidas convenientes;
12.5. A fiscalização ocorrerá ainda, nos termos da Portaria nº. 131/2008 de 05 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado nº. 2.642 de 06 de maio de 2008, ou outra portaria que venha a substituí-la na época da assinatura do contrato, bem como na forma do Manual do Gestor de Contratos do Tribunal de Contas do Estado;
12.6. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art.70 da Lei 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atesta0do o serviço adquirido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança deste último. 
13. DO PAGAMENTO
13.1. Efetuada a entrega, a CONTRATADA protocolará a Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, perante a Diretoria de Compras da Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins;
13.2. A CONTRATANTE terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para conferência e aprovação, contados da sua protocolização, e será paga, diretamente na conta corrente da CONTRATADA;
13.3. O prazo previsto para pagamento que será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada;
13.4. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no parágrafo anterior, passará a ser contado a partir da data da sua representação;
13.5. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido pagamento a própria Nota de Empenho;
13.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.




















ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM NA FORMA E NAS CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM LADO COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO TOCANTINS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E DE OUTRO COMO CONTRATADA, A EMPRESA ................
O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Capital, através da Secretaria Estadual de Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 25.053.117/0001-64, pelo Excelentíssimo Senhor Secretário da Saúde, Marcos Esner Musafir, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato Governamental de nº. 96 – NM. publicado no Diário Oficial do Estado nº. 4.548, de 27 de janeiro de 2016, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na ..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº ........................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) ...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº .........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta aprovada pela SUPERINTENDÊNCIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS e pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 5.450/05, Decreto Federal nº 7.892/13, Decreto Estadual nº 5.344/15 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto aquisição de equipamentos hospitalares destinados às ações para instalação da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica na cidade de Araguaína, no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico nº XXX/2016, com motivação e finalidade descritas no Termo de Referência do órgão requisitante.
PARÁGRAFO ÚNICO – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
A aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do Objeto da Licitação do Pregão Eletrônico nº XXX/2016, conforme Processo nº 2016/30550/006200 parte integrante deste Contrato, com motivação e finalidade descritas no Termo de Referência do órgão requisitante.
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(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA)
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
2.1. Da forma de entrega dos equipamentos:
2.1.1. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às cláusulas do Edital e seus anexos.
2.1.2. Os produtos devem ser entregues acondicionados, sempre que possível, em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas condições de armazenagem.
2.1.3. Os produtos devem ser de alta qualidade, excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias.
2.1.4. Os produtos deverão possuir embalagem individual, contendo:
a) nome e website do fabricante;
b) data do término da garantia;
c) dados para acionamento da garantia.
2.2. Do prazo de entrega dos equipamentos:
2.2.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, salvo, se por motivo justo, a Contratada solicitar prorrogação de prazo, e este ser aceito pela Contratante.
2.2.2. Se a Contratada não cumprir o prazo de entrega ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa formal aceita pela Contratante, decairá seu do direito de fornecer os produtos adjudicados, sujeitando-se as penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes, em ordem de classificação, para contratar com a SESAU/TO.
2.3. Do prazo de instalação dos equipamentos:
2.3.1. A Contratada deverá realizar a montagem e instalação no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação da Contratante.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA E DO LOCAL DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
3.1. Da garantia dos equipamentos:
3.1.1. O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser de no mínimo 12(doze) meses, contados da Nota Fiscal/Termo de Recebimento, sendo que durante este período, a garantia deverá ser prestada, sem quaisquer ônus para a SESAU/TO.
3.1.2. Compreende-se nesta garantia, a obrigatoriedade de disponibilização pela contratada, de profissional técnico especializado para que, no mínimo uma vez a cada 06 (seis) meses, e/ou quando solicitado, compareça ao local de instalação do equipamento e realize a manutenção preventiva e/ ou corretiva, às suas expensas e risco, sem custos adicionais a SESAU/TO, inclusive com a retirada e o transporte do equipamento, caso necessário; e a troca de peças, que garanta o seu pleno e original funcionamento.
3.1.3. Durante o período de garantia dos produtos, a Contratada deverá responsabilizar pelos consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não concorreu.
3.3.4. O prazo para a Contratada atender ao item acima, deverá ser de no máximo até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da SESAU/TO.
3.2. Do local entrega dos equipamentos:
3.2.1. Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria da Saúde, localizado na Quadra 1.112 Sul Avenida NS-10 Lote 04, esquina com Avenida LO-25, em Palmas/TO, em dia e horário comercial.
3.2.2. O transporte do(s) equipamento(s) do Almoxarifado Central da Secretaria da Saúde até o local de sua montagem e instalação será por conta da SESAU/TO.
CLÁUSULA QUARTA – DA LICITAÇÃO
A aquisição, consubstanciada no presente contrato, foram objeto de licitação, sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., do Processo nº 2016/30550/006200, a que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE obriga-se:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
b) Disponibilizar o local de entrega e a Comissão responsável pelo recebimento;
c) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Edital;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Contratada entregar fora das especificações do Edital;
e) Comunicar à Contratada até o 5° dia útil, após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos adquiridos;
f) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
g) Efetuar o pagamento da(s) Contratada(s) no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:
a) Fornecer o objeto deste Contrato, nas condições estipuladas no Edital, na Proposta aprovada, na Nota de Empenho e quando for o caso, ordens de fornecimento, isentos de defeitos de fabricação;
b) Entregar os produtos na presença do(s) servidor(es) devidamente designado(s) na conformidade do § 8° do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, no local informado no Contrato, acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade correta dos produtos;
c) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;
d) Fornecer o nome e o endereço do fabricante com o telefone do serviço de atendimento ao consumidor;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, danos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 
f) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela Contratante, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
h) Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;
i) Comunicar a SESAU/TO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;
j) Manter a garantia e qualidade dos produtos dos produtos de acordo com as especificações definidas no Edital e seus anexos e o contrato;
k) Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão;
l) Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto. 
m) Proporcionar treinamento operacional da equipe médica, se necessário, no local onde será entregue. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do(s) equipamentos(s) o valor total de R$ .......................... (...........................................................).
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.
8.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa.
8.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
8.4. Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
8.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
8.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
8.7. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido pagamento a própria Nota de Empenho.
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa resultante deste contrato correrá à conta de dotação orçamentária consignada no programa ........................................... elemento de despesa ............................................
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Conforme artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto serão por meio do fiscal devidamente designado pela Administração;
10.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;
10.3. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser encaminhadas a seus superiores em tempo hábil para a tomada de decisão e adotar medidas convenientes;
10.5. A fiscalização ocorrerá ainda, nos termos da Portaria nº. 131/2008 de 05 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado nº. 2.642 de 06 de maio de 2008, ou outra portaria que venha a substituí-la na época da assinatura do contrato, bem como na forma do Manual do Gestor de Contratos do Tribunal de Contas do Estado;
10.6. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art.70 da Lei 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o equipamento adquirido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança deste último.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL.
O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo do disposto nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, das multas previstas em Edital, no contrato e nas demais cominações legais.
12.2. A multa será aplicada à razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso.
12.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
12.4. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
12.5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
12.6. O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do órgão requisitante, sem prejuízo do direito ao contraditório e da ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após assinatura deste Contrato, providenciará a sua publicação, por extrato, no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE
O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente aquisição.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO
O presente contrato poderá ser alterado nas formas e condições previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FISCAL DO CONTRATO
O fiscal do contrato bem como o seu respectivo suplente, referente ao presente contrato, serão indicados pelo gestor da pasta através de portaria assinada e publicada no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas, aos .......... de .................................... de 2016.

................................
PELO CONTRATANTE
................................
PELA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:


ANEXO IV
MINUTA DA ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS _______________ N.º 000/2015
Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO POR ITEM e com base no Decreto Estadual nº 5.344/2015 e Decreto Federal n° 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n° 000/2015 da Secretaria da Saúde/TO, aos preços das empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame e demais discriminações, constantes em suas Propostas de Preços, anexada aos autos:
Empresas: 
	ITEM
	QTD
	UNID
	DISCRIMINAÇÃO
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


01. CONDIÇÕES GERAIS
1.1. Prazo de validade 
a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.
1.2. Do local e prazo de entrega
O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de Referência, anexo do Edital.
1.3. Condições para Contratação:
a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, e/ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;
b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;
c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
d) O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme Decreto Estadual nº. 5.344/2015.
1.4. Condições de Pagamentos:
O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do objeto, com certidão expedida pelo Setor de Compras do ÓRGÃO REQUISITANTE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme consta no Edital.
1.5. Das Assinaturas:
Assina a presente Ata de Registro de Preços, a(s) empresa(s) abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - TO,      de                 de 2016.

Gestor:
Empresas: 

























MODELOS
	
MODELO 1 
Carta de Correção de Proposta de Preços 

	CARTA DE CORREÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	Pregão Eletrônico nº.:
Processo:
Empresa:
Nota: carta elaborada com base no item 14.3, do Edital.

	Item
	Unidade
	Descrição resumida
	Marca
	Vlr Unitário
(R$)
	Valor Total (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total
	

	__________________________
Pregoeiro
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